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O levantamento de dados levou em consideração quatro áreas fun-
damentais e articuladas: a) a habilidade das universidades e facilidades 
de pesquisa para treinar trabalhadores especializados ou desenvolver 
novas tecnologias, b) a presença de companhias e corporações multina-
cionais estabelecidas para fornecer perícia e estabilidade econômica, c) 
a população de empresários dispostos a arriscarem-se para iniciar novos 
empreendimentos e d) o uso de capital disponível para assegurar o que 
as idéias trazem para o mercado. Através desse levantamento, quarenta 
e seis regiões (destacadas por círculos em negrito) foram identificadas 
como eixos tecnológicos, como se pode ver na figura a seguir:

FIGURA 5
A GEOGRAFIA DE INOVAÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

TECNOLÓGICOS
  

FONTE: Human Development Report (2001). 

Através do mapa acima foram identificados os principais eixos glo-
bais de inovações tecnológicas (Quadro 7), identificando a posição de 
cada país no índex de empreendimentos tecnológicos (Quadro 8).
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QUADRO 7
SCORES DOS EIXOS GLOBAIS DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

16 Silicon Valley, 
Us

13 Taipei, Taiwan 
(Province Of 
China)

11 Malmo, Swedwn-
Copenhagen, 
Denmark

10 Baden-
Wurttemberg, 
Germany

8 Glasgow-
Edinburgh, 
Uk

15 Boston, US 13 Bangalore, Índia 11 Bavaria, Germany 10 Oulu, Finland 8 Saxony, 
Germany

15 Stockholm-
Kista, Sweden

12 New York City, 
US

11 Flanders, Belgium 10 Melbourne, 
Australia

8 Sophia 
Antipolis, 
France

15 Israel 12 Albuquerque, US 11 Tokio, Japan 9 Chicago, US 8 Inchon, Rep. 
Of Korea

14 Raleigh-
Durham-
Chapel Hill, 
US

12 Montreal, 
Canadá

11 Kyoto, Japan 9 Hong Kong, 
China (SAR)

8 Kuala 
Lumpur, 
Malaysia

14 London, UK 12 Seatlle, US 11 Hsinchu, Taiwan 
(province of 
China)

9 Queensland, 
Australia

8 Campinas, 
Brazil 

14 Helsinki, 
Finland

12 Cambridge, UK 10 Virginia, US 9 São Paulo, Brazil 7 Singapore

13 Austin, US 12 Dublín, Ireland 10 Thames Valley, 
US

8 Salt Lake City, 
US 

6 Tronheim, 
Norway

13 San Francisco, 
US

11 Los Angeles, US 10 Paris, France 8 Santa Fe, US 4 El Ghazala, 
Tunisia

4 Gauteng, 
South Africa

FONTE:  Human Development Report (2001)

Esse relatório inclui pela primeira vez  o Índex de empreendimen-
tos tecnológicos (TAI), apresentando o ranking de 72 países em nível de 
empreendimentos totais, considerando a criação e o uso de tecnologia.  
Destacamos no Quadro 8 a liderança da  Finlândia sobre os EUA  nesse 
contexto. O relatório aponta que as principais causas disso é porque há 
um crescente número de cidadãos  utilizando a internet  e um número 
considerável de pessoas  graduadas nas áreas das ciências avançadas. O 
mesmo relatório alerta que esses dados não consideram o poder tecno-
lógico ou uma liderança global, mas tão somente a criação e o uso da 
tecnologia. No Brasil existem somente dois eixos como destacados no 
mapa. Um deles é São Paulo e o outro Campinas, mais precisamente a 
Unicamp, como uma das mais importantes geradoras de conhecimentos 
científicos e tecnológicos do país.
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QUADRO 8
INDEX  DE EMPREENDIMENTOS TECNOLÓGICOS

LÍDERES LÍDERES 
POTENCIAIS

   ADOTANTES FUNCIONAIS MARGINALIZADOS

1 Finlândia 
(2 eixos)

19 Espanha 38 Uruguay 51 Tunisia 64 Nicarágua

2 Estados 
Unidos
(13 eixos)

20 Itália 39 Africa do Sul
(1  eixo)

52 Paraguay 65 Paquistão

3 Suécia
(2 eixos)

21 Republica 
Tcheca

40 Tailândia 53 Equador 66 Senegal

4 Japão
(2 eixos)

22 Hungria 41 Trinidad e 
Tobago

54 El Salvador 67 Ghana

5 República da 
Korea

23 Eslovênia 42 Panamá 55 Republica 
Dominicana

68 Kenia

6 Holanda 24 Hong Kong, 
China (SAR)

43 Brasil 
(2 eixos)

56 Republica Árabe 
Síria

69  Nepal

7 Reino Unido
(4  eixos)

25 Eslováquia 44 Filipinas 57 Egito 70 União da Rep. of 
Tanzania

8 Canada
(1 eixo)

26 Grécia 45 China (3 
eixos)

58 Argélia 71 Sudão

9 Australia
(1 eixo)

27 Portugal 46 Bolívia 59 Zimbabwe 72 Moçambique

10 Singapura
(1 eixo)

28 Bulgária 47 Colômbia 60 Indonesia

11 Alemanha
(3 eixos)

29 Polônia 48 Peru 61 Honduras

12 Noruega
(1 eixo)

30 Malásia 49 Jamaica 62 Sri Lanka

13 Irlanda
(1 eixo)

31 Croacia 50 Rep. Islâmica 
do Iran

63 India (1 eixo)

14 Belgica
(1 eixo)

32 México

15 Nova 
Zelândia 

33 Chipre 

16 Áustria 34 Argentina
17 França

(2  eixos)
35 Romênia

18 Israel 36 Costa Rica
37 Chile

FONTE:  Human Development Report (2001)

É oportuno destacar que o Programa de Desenvolvimento das Na-
ções Unidas (UNDP) através do Human Development Report (2001) 
apontou, em nível de competição de mercados globais, os países líderes 
em exportação de produtos de alta tecnologia, ocupando o Brasil aposição 
de 27º colocado,  como se vê no Quadro 9. 
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QUADRO 9
COMPETIÇÃO EM MERCADOS GLOBAIS: OS 30 LÍDERES 

EXPORTADORES DE PRODUTOS HIGH-TECH
POSIÇÃO PAÍS OU ÁREA BILHÕES  DE   U$  DE 

DOLARES  1998-99
INDEX

(1990=100)
01 Estados Unidos 206 250
02 Japão 126 196
03 Aelmanha 95 206
04 Reino Unido 77 255
05 Singapura 66 420
06 França 65 248
07 República da Korea 48 428
08 Holanda 45 310
09 Malásia 44 685
10 China 40 1,465
11 Mexico 38 3,846
12 Irlanda 29 535
13 Canadá 26 297
14 Italia 25 177
15 Suécia 22 314
16 Suiça 21 231
17 Belgica 19 296
18 Tailândia 17 591
19 Espanha 11 289
20 Finlândia 11 512
21 Dianmarca 9 261
22 Filipinas 9 1,561
23 Israel 7 459
24 Austria 7 172
25 Hungria 6 _
26 Hong Kong, China (SAR) 5 111
27 Brasil 4 364
28 Indonesia 3 1,811
29 República Tcheca 3 _
30 Costa Rica 3 7,324

FONTE:  Human Development Report Office calculations based on data 
from Lall 2000 e UN 2001, conforme Human Development Report (2001).

Os scores apresentados nos quadros acima acentuam que a P&D 
dos países centrais resultam do empreendedorismo de empresas, uni-
versidades e governo segundo critérios de racionalidade econômica 
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mediante relações desenvolvidas por meio de dos sistemas de inovação. 
Dessa forma,

(...) pode-se considerar que, nas sociedades mais desenvolvidas, 
a excelência da pesquisa é derivada do conceito de relevância. A 
existência da ‘teia de relações’ facilita a influenciados critérios 
implícitos de relevância econômico-social-ambiental-cultural-re-
gional, ainda que de maneira encoberta, não explícita, agindo como 
um conjunto de parâmetros básicos, para a priorização e avaliação 
da pesquisa, como uma contrapartida de interesses econômicos e 
políticos dos atores sociais envolvidos na rede de relações. Assim 
para que uma pesquisa seja apoiada, basta que possa ser avalia-
da como passível de enquadramento em padrões internacionais de 
excelência, que seja considerada de boa qualidade. Como a explo-
ração da fronteira do conhecimento se dá no seio de um processo 
sócio-econômico maior, os critérios de relevância e excelência cor-
respondem a essa racionalidade por ela conferida, ajustando-se e 
reforçando-se mutuamente. (Costa, 2003, p.207) 

Neste sentido a participação do Estado em países capitalistas cen-
trais, quanto ao desenvolvimento da C&T, dá-se por meio de parcela de 
financiamento de atividades de P&D para os setores industrializados, 
bem como através de medidas de ordem legal e de política econômica e 
financeira9. Para Guimarães; Araújo e Erber (1985, p.21-22), tais medidas 
explicitam que:

1.	 embora os níveis de desenvolvimento da acumulação de capital 
e da divisão de trabalho nessas economias estimulem o processo 
de desenvolvimento científico e tecnológico, tais condições fa-
voráveis não são apenas reforçadas pela ação do Estado, como 
em parte criadas pela interferência estatal.

9   Guimarães; Araújo e Erber (1985, p.18)  enfatizam que parte do total de investimentos de C&T, 

diga-se uma parte muito expressiva, é concedida para  para os setores de inovação tecnológica de 

indústrias de ponta, particularmente para os setores de semicondutores, cicuitos integrados e Depar-

tamento de Defesa, no caso norte-americano.
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2.	 as medidas de apoio do Estado ao processo de desenvolvimen-
to científico e, especialmente, tecnológico, transcendem o apoio 
direto às atividades de P&D. No entanto tais medidas estão, em 
regra, associadas a outros objetivos que não o desenvolvimen-
to tecnológico em si. Entre esses se destacam o poder militar e 
o reforço das condições de competição das empresas nacionais, 
tanto no mercado interno como internacionalmente, em termos 
comerciais e de investimento. O desenvolvimento tecnológico é 
um meio de atingir tais objetivos mais amplos, em especial no 
caso das indústrias de ponta. Nas demais indústrias, o desenvolvi-
mento tecnológico é um subproduto da política econômica geral.

3.	 as medidas de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológi-
co estão fortemente concentradas em alguns setores industriais, 
as chamadas “indústrias de ponta”. Essa concentração se dá tan-
to em termos de apoio direto às atividades de P&D, como nas 
medidas de apoio indireto. Para os demais setores inexiste uma 
“política explícita de inovações”.

4.	 o apoio do Estado ao desenvolvimento científico e tecnológico é 
altamente seletivo, tanto em termos de setores quanto de empre-
sas. Com isso, forma-se nas indústrias de ponta uma articulação 
de interesses entre empresas, instituições de pesquisa e aparatos 
estatais que tende a se expandir e a  assegurar a continuidade 
daquele apoio.

5.	 as medidas  de apoio direto do Estado ao desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico dos setores de ponta tendem a convergir 
com outras medidas de política econômica, que representam um 
apoio indireto a esse desenvolvimento. Essas medidas de  polí-
tica tecnológica “implícita” são uma condição necessária para 
o sucesso da política tecnológica “explícita” e, freqüentemente, 
são dominantes nas decisões empresariais.

Um dos fatores que dificulta o desenvolvimento de C&T na Amé-
rica Latina e países em desenvolvimento está em condicionar o conceito 
de relevância, não raras vezes, a interesses particulares e/ou partidários, 
quando não à justificativa de que o subdesenvolvimento é uma etapa an-
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terior ao desenvolvimento dentro de uma lógica formal. Entretanto, a 
realidade histórica de muitas sociedades desenvolvidas mostra que a for-
mulação de políticas públicas não requer necessariamente a passagem por 
uma etapa de subdesenvolvimento para a constituição de medidas concre-
tas para este setor até se alcançar um padrão concretamente significativo 
rumo ao desenvolvimento. Neste sentido, há que se repensar o modelo 
para C&T historicamente instituído, que procura justificar o quadro de es-
tagnação para muitos países, em especial os da América Latina, buscando 
a superação das causas  de seu  atraso histórico. Vale destacar que não é 
raro constatar-se a presença de resoluções pontuais como supostas políti-
cas de C&T, uma vez que não se distingue “política” de “planejamento”. 

Enquanto o planejamento se preocupa em estabelecer medidas de 
aplicação e o alcance de metas, a política caracteriza-se como um processo 
por meio do qual os recursos escassos, são distribuídos pelas autoridades 
aos diversos setores sociais. Os recursos a serem distribuídos não são so-
mente de ordem financeira, inclui-se neste grupo todas as possibilidades 
para o desenvolvimento de determinado setor social, como facilidades, 
prestígio, grau de relevância e poder, sendo que esse último é conferido 
pelas autoridades, constituídas pelos sistemas de poder. A esse respeito 
Schwartzman (1981, p.53) destaca que:

O processo político é muitas vezes descrito como um sistema de 
inputs  e outputs.  Os inputs  constituem o que, em inglês, se de-
nomina de politics: o processo pelo qual a sociedade escolhe suas 
autoridades e estabelece suas preferências sobre os diferentes cur-
sos alternativos a serem seguidos. Os outputs, em inglês, recebem 
o nome de policy, que são as opções governamentais propriamente 
ditas. É significativo que a língua portuguesa atribua a ‘política’ o 
sentido de politics, mas não o de policy.  Política científica é as-
sim, um anglicismo, tradução de science policy, que muitas vezes 
é tomado equivocadamente como significando ‘planejamento’ ou 
‘administração’ da atividade científica.

Na constituição de políticas de C&T para a América latina essa 
realidade é expressa pela utilização dos recursos escassos de forma téc-
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nica, balizada na justificativa de uma racionalidade econômica, muitas 
vezes não levando em conta os inputs e outputs do processo político como 
elementos  catalizadores na formulação de políticas públicas com planifi-
cação e continuidade.



Capítulo IV
C&T e políticas públicas

na América Latina

Na base de todas as relações humanas, 
determinando e condicionando a vida, está o 
trabalho – uma atividade humana intencional que 
envolve formas de organização, objetivando a 
produção dos bens necessários à vida humana. 
Essa organização implica uma dada maneira 
de dividir o trabalho necessário à sociedade e 
é determinada pelo nível técnico e pelos meios 
existentes para o trabalho, ao mesmo tempo em 
que os condiciona; a forma de organizar o trabalho 
determina também a relação entre os homens, 
inclusive quanto à propriedade dos instrumentos e 
materiais utilizados e à apropriação do produto do 
trabalho. (Andery, 1999, p.11)
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4.1. O processo de articulação entre C&T e políticas públicas na 
América Latina

A primeira metade do século XX, especificamente a partir da se-
gunda guerra mundial, tem sido caracterizada como o marco de esforços 
internacionais no amparo ao desenvolvimento da capacidade científica e 
tecnológica de países subdesenvolvidos. Tais esforços foram materiali-
zados através de organismos internacionais como a ONU (Organização 
das Nações Unidas) e ramificações em nível de programas e organismos 
afiliados, do FMI (Fundo Monetário Internacional), do BM (Banco Mun-
dial), do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) e da OEA 
(Organização dos Estados Americanos), dentre outros, destacando-se es-
tes dois últimos, como subsidiadores da América Latina especificamente, 
além dos organismos já mencionados.  

Nos países que se configuraram como grandes potências indus-
trializadas, seus organismos oficiais e privados também tiveram uma 
participação ativa nesse processo, fornecendo auxílio direto aos siste-
mas nacionais no que tange a P&D (Pesquisa e Desenvolvimento), em 
forma de missões de assistência técnica, intercâmbios de pesquisado-
res e planos de bolsas de estudos para graduados e pós-graduados. 

Toda esta trajetória de investimentos na América Latina con-
tribuiu para um significativo melhoramento de muitos centros de 
investigação científica, particularmente no caso das universidades, 
embora em muitos casos como investimentos pontuais.  Mas, em 
sua totalidade, trata-se de um “completo fracasso”, pelo desenvol-
vimento sofrível e quase nulo dos países desta região. Como se 
justificaria tal descompasso frente a tantos subsídios e iniciativas 
internacionais, estatais e privadas? Observa-se que muitas são as 
tentativas de explicação para tal quadro e a partir de distintos pon-
tos de vista. Por exemplo, dirigentes governamentais dizem que a 
causa do desenvolvimento sofrível da C&T na América Latina é 
justificada pela baixa destinação percentual ao setor, uma vez que 
os países da região são pobres, têm baixa renda per capita e, desta 
forma, não têm como modificar tal quadro a partir da realidade eco-
nômica de seu contexto. 
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Há no bojo deste tipo de argumentação, portanto, intenções 
lacunares que justificam tais destinações de verbas para C&T, como 
se terá a oportunidade de analisar. A esta situação acrescenta-se o 
fato de que os sistemas de P&D dos países da América Latina estão 
desconectados com os interesses e problemas da sociedade a que se 
relacionam, diferenciando-se dos países desenvolvidos que promo-
vem esta integração. 

Visto entenderem que o progresso científico  está relacionado 
com os objetivos nacionais e, portanto, deve estabelecer conexão 
com todos os setores produtivos, investem mais em pesquisa apli-
cada e de desenvolvimento que na básica, o que não ocorre no caso 
dos países da América Latina e nos seus subsistemas científico-
tecnológicos. Desta forma,  estes países se vêem intrinsecamente 
conectados aos sistemas científicos das grandes potências, por pos-
suírem apenas escassos centros de pesquisa básica e dependência 
de fundos advindos daquelas. A pesquisa básica diz respeito aos 
estudos dos princípios científicos, a produção e fundamentação de 
conhecimentos, enquanto a aplicada diz  respeito  ao conhecimento 
de base tecnológica  voltado  necessariamente para sua materializa-
ção através de seus produtos.

Há um descompasso entre os fatores determinantes do atraso 
científico e tecnológico dos países da América Latina, considerados 
pelos países desenvolvidos, e a concepção de ajuda internacional. 
Para as grandes potências econômicas e algumas organizações 
internacionais, dentre os fatores responsáveis por este contexto, 
destacam-se os seguintes: a) culturais, b) relacionados com o sis-
tema de produção, e c) institucionais; sendo sobre esta base que 
elaboram os programas de apoio aos países subdesenvolvidos. No 
caso da América Latina, Herrera (1995, p.119-123) contesta, justi-
ficando ponto por ponto:

	Não se pode considerar o fator cultural como quesito determi-
nante do atraso científico e tecnológico dos países da América 
Latina, balizado na herança cultural indígena, pois tais países 
são produtos da conquista, colonização e imigração européia, e 
portanto suas lideranças são incorporadoras da cultura européia;
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	O sistema de produção, embora regido muitas vezes por “so-
ciedades tradicionais”, não são resistentes a implementações e 
incorporações de culturas tecnológicas. Ao contrário, estas são 
consideradas imprescindíveis ao sistema de produção. As suas 
resistências orientam-se por outra direção, como se verá mais 
adiante;

	As dificuldades institucionais (ineficiência organizacional) não po-
dem ser contadas como fatores determinantes, uma vez que todos 
os países, em maior ou menor proporção, as desenvolvem; a não ser 
na medida em que reflitam tendências ou interesses sociais.

O atraso do desenvolvimento da C&T nos países da América 
Latina centra-se muito além de uma simples carência, da ordem 
como se analisou. Trata-se de uma conseqüência de sua estrutu-
ra econômica e social, constituída historicamente e que orienta a 
política científica de acordo com alguns determinantes. A política 
científica é um conceito que “(...) se baseia na  idéia de que a ciên-
cia moderna, com  seu enorme custo e o grande esforço  social que 
apresenta, somente se desenvolve quando existe uma demanda efe-
tiva por  parte da sociedade.” Por outro lado, o ponto referencial para 
investimento em C&T de um país subdesenvolvido, geralmente é o 
investimento em P&D de um país desenvolvido e sua perspectiva 
de investimento futuro. Vê-se que sob esta perspectiva, certamente 
há um descompasso, uma vez que as realidades e demandas sociais 
são peculiares em cada país. (Herrera, 1995, p.126). Desta maneira, 
enquanto não houver uma transformação nesta estrutura, o quadro 
tenderá a permanecer o mesmo; isto é, condicionado por determi-
nantes de uma política científica explícita e dirigido por uma política 
científica implícita que, embora em si não sejam necessariamente 
divergentes ou antagônicas, podem apresentar certo tipo de contra-
dições no que se refere ao  “projeto nacional”, fato que se expressa 
claramente em muitos países subdesenvolvidos da América  Latina. 
É erro supor que os países subdesenvolvidos não possuam políticas 
científicas propriamente ditas. A questão é que  estas são orienta-
das por objetivos próprios; oferecendo, neste sentido,  resistências 
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a quaisquer tipos de modificações em sua estrutura. Tais políticas, 
notadamente, caracterizam-se como explícitas e implícitas. 

A política científica explícita é a “política oficial”, expres-
sa na legislação, regulamentos e estatutos dos grupos responsáveis 
pela planificação da ciência, constituindo-se como o corpo de dis-
posições e normas oficiais que regem a política científica de um 
país. Por outro lado, a política científica implícita,  mesmo sendo 
aquela que, de fato, determina o papel da ciência na sociedade, é 
mais difícil de se identificar, uma vez que necessita de estruturação 
formal, expressando a demanda científica e tecnológica do “pro-
jeto nacional”  vigente em cada país. Vale destacar dois grandes 
impulsos sociais que favoreceram o desenvolvimento da ciência e 
sua exponência histórica. O primeiro foi a Revolução Industrial que 
requereu uma tecnologia científica em sua fase mais avançada e o 
segundo, se originou na década de 1940, motivado pela necessidade 
de avanço tecnológico no campo militar. Estes impulsos ocorreram 
sem a existência de uma política científica explícita, que nasce pos-
teriormente através da necessidade de estruturar e institucionalizar 
os mecanismos de ação, procurando maximizar seus resultados.

Os projetos nacionais dos países da América Latina, em sua maio-
ria, surgem após o Período Colonial, época em que estes países são 
inseridos no cenário internacional como economias agroexportadoras de-
pendentes e importadoras de produtos manufaturados vindos dos grandes 
pólos industriais de então. 

Tais projetos têm como suporte a aliança entre as oligarquias lati-
fundiárias, exportadores e importadores (que de forma direta ou indireta 
controlam o poder político e econômico da região) e os centros internacio-
nais do poder. Desta forma, os projetos nacionais balizados na exploração 
de matérias primas por empresas estrangeiras e uma industrialização pri-
mária, que não consegue produzir muitos bens básicos de consumo, quase 
não tem demanda por ciência e tecnologia regional, a não ser em casos de 
serviços “extremamente” prioritários, como as áreas de medicina, enge-
nharia e capacitação profissional, dentre outras.

 Esta tipologia de projeto nacional, entretanto, sofreria algumas 
mudanças ativadas pela situação internacional no início do século XX. 
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A partir daí inicia-se um processo de industrialização, que alcança maior 
avanço entre a grande depressão econômica e o final da segunda guerra 
mundial, registrando-se como notória a ascensão e expansão da classe 
média ao poder político. A construção e implementação de um novo 
projeto nacional centrado na industrialização requer, necessariamente, a 
inserção de profundas mudanças na  estrutura econômica, social e política 
destes países,  considerando, dentre outras:

a)	 uma distribuição radical de renda em favor das classes popula-
res, criando um verdadeiro mercado de massas;

b)	 mudança da agricultura, com a supressão do latifúndio e a intro-
dução de métodos modernos de produção;

c)	 a ruptura de dependência externa, com o respectivo abandono de 
papel de produtores de matérias primas ou de bens manufatura-
dos, que não interessam ou não convêm aos países desenvolvidos 
produzirem;

d)	 a completa reestruturação do Estado,  conferindo-lhe força e au-
toridade no processo de nacionalização e controle dos elementos 
estratégicos do desenvolvimento.

Estas mudanças de fato não ocorreram. A principal razão destacada 
por  Herrera (1995, p.128), é que isto requereria uma aliança entre a classe 
média ascendente e as classes populares, com a conseqüente participação 
política dessas no poder político. Temerosa de um possível desencadea-
mento de problemas sociais que fugissem ao seu controle, a classe média 
opta por introduzir as mudanças possíveis, segundo seu ideário, e com-
partilhar o poder com as antigas classes dominantes. 

Tais contradições afetam a estrutura implícita dos projetos nacio-
nais, uma vez que,  apresentam elementos lacunares, patamarizados em 
interesses de grupos específicos que detém o poder político e econômico. 
A partir deste (des)acordo, as mudanças introduzidas no projetos nacio-
nais tiveram inicialmente pouquíssima demanda por P&D na América 
Latina e o processo de industrialização deu-se rudimentarmente por pro-
dutos fáceis de produzir e pela importação em bloco de tecnologia. Desta 
forma, a ênfase no desenvolvimento de C&T nos países latinoamericanos 
dá-se mais por meio da produção de produtos com know-how estrangeiro 
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do que pela produção científica e tecnológica propriamente dita. A este 
respeito Costa (2003, p.193) acrescenta:

A ciência nos países periféricos também realiza um outro papel 
com uma nova qualidade: crescentemente tem-se tornado um 
instrumento de submissão aos interesses dos países centrais. É jus-
tamente pela ação estatal, com sua orientação definida por políticas 
científicas implícitas, que o que se passa com o setor de C&T local 
legitima esta nova forma de intervenção e legitimação do poder das  
economias centrais. Os países desenvolvidos buscam especifica-
mente preservar e ampliar seu controle e superioridade tecnológica. 
A intervenção do Estado periférico no processo econômico através 
de tratados internacionais de importação de tecnologias e de libe-
ração de barreiras comerciais usualmente contrapõe-se às medidas 
internas setoriais definidas nas políticas científicas oficiais. (...) ao 
contrário do que ocorre nas economias capitalistas centrais, o setor 
de C&T dos países periféricos não logra desempenhar um papel 
relevante no desenvolvimento das forças produtivas, já que o di-
namismo de sua economia é gerado a partir de pautas, demandas e 
pesquisa científica e tecnológica constituídas externamente.

A demanda do mercado internacional na primeira metade do século 
XX requeria a produção e exportação de bens cada vez mais complexos, 
estimuladas pela competitividade do capital, abrindo possibilidades de 
estruturação e crescimento das economias internas dos países subdesen-
volvidos através do processo de industrialização. 

Entretanto, a deflagrada incapacidade dos sistemas em P&D dos 
países latino-americanos, como por exemplo no caso brasileiro, somada 
à utilização inapropriada de tecnologias importadas, desembocam numa 
produtividade industrial relativa e insignificante, ocasionando a substitui-
ção de seus produtos por outros de melhor qualidade e custo no mercado 
internacional. Essa deflagração ocasionada pelas importações de tecnolo-
gias estrangeiras atreladas à crença de que o desenvolvimento científico 
e tecnológico dos países em desenvolvimento acompanharia “o ritmo 
natural” do crescimento econômico de cada país, respeitando-se as suas 
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etapas próprias, (isto é, do subdesenvolvimento para o desenvolvimen-
to) era orientada pelo vetor  discursivo dos países capitalistas centrais, 
que  acentuando a incapacidade dos países em desenvolvimento no setor 
destacado, introduzia seus produtos e assistência especializada como ins-
trumentos imprescindíveis para o crescimento econômico daqueles. 

A ironia aqui expressada não se refere à impossibilidade de cres-
cimento econômico a partir de importação de tecnologias, mas quanto 
à criação de uma tradição de modelos  de dependência associado a dis-
cursos ideológicos, uma vez que em si,  a importação de tecnologias não 
caracteriza  a dependência tecnológica,pois todos os países centrais im-
portam tecnologia e se beneficiam  de especializações recíprocas. Como 
demonstra o caso japonês, a importação de tecnologia pode ser um impor-
tante instrumento de aprendizado e emancipação tecnológica, desde que 
articulada a um investimento local em P&D. 

Neste sentido, o que distingue os países centrais dos periféricos é 
que naqueles a relação gastos internos em P&D/importação de tecnolo-
gia é muito superior à vigente nos últimos. Comparando, por exemplo, 
o Japão – um país desenvolvido freqüentemente apontado como grande 
importador de tecnologia – com o Brasil – um dos países periféricos que 
mais têm investido em ciência e tecnologia – nota-se que a relação gastos 
internos/importação é seis no primeiro e dois no segundo. 

Outro ponto de destaque neste sentido é que na “(...) medida em que 
as condições econômicas e sociais do país em desenvolvimento diferem 
das economias industrializadas, crescem as possibilidades de a tecnologia 
desenvolvida no centro ser pouco apropriada às características nacio-
nais.” (Guimarães; Araújo & Erber, 1985, p.25). Vale destacar também 
que nem sempre o produto de uma tecnologia importada, desenvolvido 
em determinado país, passa a ser propriedade, dado que através de muitos 
contratos estipula-se que todos os melhoramentos e aperfeiçoamentos de-
senvolvidos pelo importador são de propriedade do licenciador. Dito de 
outra maneira, há uma destituição técnica e legal  quanto aos produtos da 
tecnologia importada.  

O setor agropecuário, base da economia de muitos países da Amé-
rica latina, foi afetado por sua baixa produtividade (devido ao atraso 
tecnológico), além de aumento do consumo interno de alimentos moti-
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vado pelo crescimento da população e diminuição do preço relativo das 
exportações, necessitando de maior produção para compensar a balança 
comercial. De forma pontuada, dois fatores básicos se destacam na expli-
cação do atraso da política científica e tecnológica da América Latina: a) 
a concepção equivocada da ciência, como luxo cultural dos países desen-
volvidos pelas classes, nas primeiras fases do processo de modificação 
dos projetos nacionais e b) a preocupação na manutenção do sistema he-
gemônico do poder político, afastando quaisquer elementos de mudanças 
que alterem o equilíbrio de sua manutenção.

O desdobramento histórico da política científica e tecnológica da 
América Latina, de forma geral, apresenta uma cadeia linear na lógica 
de inovação, uma vez que tem por princípio, quase que exclusivamen-
te, a universidade e os institutos de pesquisa como os responsáveis pela 
qualidade e expansão do potencial científico. Desta forma, C&T e P&D 
acabam configurando-se como teor acadêmico e, por conseqüência, apre-
sentando índices não muito significativos nesses setores.  Comparando 
a sociedade desenvolvida e a sociedade periférica, Costa (2003, p.209) 
destaca alguns critérios de qualidade e de relevância que influenciam as 
políticas de ciência e tecnologia (PCT), dentre os quais: 

1.	 o julgamento da excelência numa sociedade desenvolvida é 
muito importante, mas submetido a um critério anterior, sutil, 
de relevância social.  Numa sociedade periférica, ao contrário, 
ele ocorre em função de um critério de qualidade basicamente 
científico, quer dizer, não determinado, em última instância pela 
relevância social;

2.	 o processo de priorização de áreas de pesquisa, nos países sub-
desenvolvidos, decorre dos mesmos critérios de qualidade dos 
países centrais, convertidos em referencial científico, ou seja, na 
falta de um critério endógeno, adota-se um parâmetro exógeno;

3.	 como critério científico, esse julgamento da qualidade leva, no 
fim da cadeia, a uma alocação de recursos diferenciada pelas 
diversas áreas do conhecimento e, dentro de determinadas subá-
reas, por projetos específicos e grupos consolidados. Isso parece 
esclarecer melhor por que nos países desenvolvidos a excelência 
seja considerada tão importante;
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4.	 (...) ao serem seguidos os critérios de qualidade (excelência) 
das pesquisas internacionais, a definição de prioridades e a PCT 
implementadas (...) atendem indiretamente, a critérios de rele-
vância das sociedades avançadas.

Por meio das categorias elencadas até aqui, será situado no próximo 
capítulo o processo evolucional das políticas científicas e tecnológicas no 
Brasil, partindo de seu surgimento por ocasião do governo militar até 
o governo de Itamar Franco. Esta delimitação foi necessária para efei-
tos de compreensão do pano de fundo do nosso objeto de estudo, sendo 
necessária e justificada por sua relevância histórica e implicações no des-
velamento das PCTs no caso brasileiro, bem como o teor de priorização e 
financiamento para o setor. A delimitação até Itamar foi enfocada como 
pano de fundo para introdução das PCTs, em específico no governo de 
FHC ao longo de suas duas gestões.





Capítulo V
A constituição das políticas de 
ciência & tecnologia no Brasil

(...) a morfologia dos padrões institucionais e 
tecnológicos vem mudando sensivelmente, a ponto 
de ser necessário mover o eixo da discussão 
para a problemática da formação de novos 
padrões institucionais, visto que os problemas 
atuais que emergem das mudanças políticas, 
sociais, institucionais, econômicas, científicas 
e tecnológicas, não são mais solucionados por 
meros ajustes de percurso nas trajetórias vigentes. 
De uma maneira geral, identificam-se os seguintes 
elementos que alteram as relações entre os modelos 
de instituições públicas de pesquisa vigentes e o 
ambiente de inovação tecnológica: transformações 
no papel do Estado, mudanças técnico-científicas 
e, finalmente, novos padrões concorrenciais e 
globalização de mercados. (Salles Filho et al., 
2000, p. 27) 





91POLÍTICA CIENTÍFICA & TECNOLÓGICA: PAÍSES DESENVOLVIDOS, AMÉRICA LATINA E BRASIL

Paulo Gomes Lima

5.1. O processo de articulação entre ciência & tecnologia e 
políticas públicas no Brasil

A perspectiva metodológica que defendemos centrada no materia-
lismo histórico-dialético solicita do objeto uma postura recorrente e não 
necessariamente cronológica. Neste sentido, coerentes com a opção de-
lineada percorreremos o itinerário da constituição da C&T  e as políticas 
públicas no Brasil.

A C&T no Brasil, bem como as políticas específicas para este 
setor começam a emergir a partir da década de 1950 com a instalação 
da base institucional para o desenvolvimento científico e tecnológico 
através da criação (1951) do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), 
posteriormente denominado, em 1978, de Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico . Este primeiro momento 
(Governo Castelo Branco 1964/1967) não contemplava a formalização 
e sistematização de uma política nacional de ciência e tecnologia, isto 
aconteceria somente no final da década de 1960 no governo Costa e 
Silva através do PED (Plano Estratégico de Desenvolvimento), que ti-
nha como orientação fixar a política econômica do referido governo. É 
neste período que, pela primeira vez, de forma explícita, é constituída a 
denúncia de que a lacuna central das políticas industriais no Brasil era 
marcada pela ausência de uma política tecnológica estratégica, específi-
ca e planejada.. Porém, vale lembrar que o ano de 1960  caracteriza-se 
como um divisor de águas (watershed) no desenvolvimento da Ciência 
e Tecnologia (em termos de Brasil), pois anteriormente a essa data as 
atividades do setor se constituíam de iniciativas de indivíduos ou grupos 
ligados ao segmento acadêmico que criaram, conforme atesta Guima-
rães (1996), a Academia Brasileira de Ciências em 1916 e a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (1949), entre outras.

Schwartzman (1979, p.10) aponta que já neste período estudiosos 
como Steyan Dedijer especificavam que os países deveriam criar um Mi-
nistério da Ciência (instituição inexistente na época), dar alta prioridade 
para o ensino e pesquisa nas universidades, promover liberdade para im-
portação de equipamentos, criação de uma comunidade científica com 
suas próprias instituições de formação, pesquisa e comunicação; desta-
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cavam a urgência de um governo sensível às necessidades e produtos da 
ciência, além do envolvimento de todos os setores sociais no reconheci-
mento da importância do valor da ciência para o crescimento de um país.

A formalização e operacionalização da política científica e tecno-
lógica no Brasil estão intimamente relacionadas com o seu processo de 
industrialização, buscando o aprimoramento das condições de produção, 
bem como o desenvolvimento técnico a partir da importação de tecno-
logias disponíveis nos países centrais nem sempre compatíveis com a 
realidade nacional. Assim, a expansão da industrialização brasileira no 
seu surgimento terá como característica a dependência do know-how 
externo, sobretudo marcado pela participação das grandes empresas 
estrangeiras “hi-tech”. No caso brasileiro, há de um lado a política “explí-
cita”, a partir dos programas globais de desenvolvimento e planos básicos 
de C&T, que tomam a ciência como ‘motor’ do desenvolvimento; por 
isso a justificativa de investimento em determinados setores promovendo 
a P&D em universidades e empresas. Por outro lado, a política científica 
e tecnológica “implícita” é conformada aos limites estabelecidos pela ló-
gica do capitalismo dependente, limites estes que constituem elementos 
dificultadores, quando não impedidores da consecução das metas e dire-
trizes formais propostas.

De forma transversal, o processo de dependência econômico-so-
cial brasileiro abrange os períodos Colonial, Imperial e República Velha 
centrado no modelo agroexportador, portanto, de um capitalismo mercan-
tilista, cuja preocupação maior era a de fornecer meios viabilizadores para 
o aparelhamento da produção, as condições de transporte e o escoamento 
da produção para o exterior. Por ocasião do final do Segundo Império, 
entretanto, as idéias acerca do processo de industrialização/urbanização 
mundiais adentram o espaço brasileiro, abrindo trilhas para a introdução 
de um novo modelo econômico (urbano-industrial) que começaria a se 
desdobrar na República Velha. Isso requereria a formação especializada 
de mão-de-obra e a criação de centros de pesquisa voltados para o desen-
volvimento industrial, o que virá acontecer tardiamente, embora algumas 
providências pontuais fossem estabelecidas a esse respeito. 

Schartzman (2004)  destaca que a pesquisa que se fazia no pe-
ríodo colonial, deu-se necessariamente por naturalistas exploradores 
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europeus, que incorporavam  os resultados em seus relatórios de histó-
ria natural, uma vez que o Brasil, diferentemente da América espanhola, 
não dispunha nem de interesse e nem universidades para estas e outras 
finalidades. De 1808 até 1889 a “ciência imperial” desdobra-se em duas 
etapas. A primeira (1808-1840) com a implantação de algumas escolas 
superiores (militares, engenharia e direito), também foram criadas (mas 
não necessariamente articuladas aquelas) com orientação totalmente 
pragmática: estações de aclimatação de plantas (nos jardins botânicos) 
e coleções mineralógicas. 

Numa segunda  etapa (18840-1889), portanto no segundo reinado, 
destaca-se a criação de museus de história natural, o observatório astronô-
mico, a Comissão Geológica Imperial e pela influência e participação de 
D.Pedro II na ciência européia falava-se  em criar  a pesquisa brasileira de 
“primeiro mundo”,  não havendo raízes para a sustentação dessa tentativa 
superficial. No período denominado de República Velha (1889-1930) tem 
início o desenvolvimento de pesquisa em áreas pontuais. Surgem várias 
instituições de pesquisa voltadas para o setor agrícola e área da saúde 
tanto em nível federal quanto estadual.  A partir dos anos 1930 – era 
Vargas – período em que a universidade brasileira surge, há uma busca 
por se estabelecer novas instituições de pesquisa e  de ensino superior e 
maneiras mais sistematizadas  para se trabalhar a pesquisa, o que nesse 
primeiro momento  não encontrará  total apoio governamental, dado o 
enfoque autoritário que se constituía.

Dessa forma, no início da República Velha (1894) é criada a 
Escola Politécnica em São Paulo (Engenharia), e nela a criação de labo-
ratórios de prestação de serviços à incipiente indústria brasileira, como 
o Gabinete de Resistência de Materiais, que posteriormente se transfor-
maria no IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas). Outras iniciativas 
deste período se deram por conta da política governamental de desen-
volvimento agrícola abrangendo estudos de solos, citologia, genética e 
técnicas de conservação.  

Vale destacar que por esta época a influência européia (principal-
mente francesa e alemã) era o referencial na área científica e intelectual 
do Brasil. Os jovens da elite brasileira iam estudar na França e na Alema-
nha incorporando modelos intelectuais e institucionais e trazendo para o 
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Brasil, como por exemplo a filosofia positivista, como forma de expressão 
do pensamento científico via França. A presença francesa fez-se sentir na 
Escola Politécnica do Rio de Janeiro, Escola de Química Industrial de 
Belém (1920), além da própria USP, dentre outras Por outro lado, uma 
atividade científica que será tema de discussões posteriores no Brasil foi 
a idéia desenvolvida na universidade alemã sobre a unidade entre ensino 
e pesquisa, proporcionando novas formas de organização e definição das 
finalidades da universidade. 

A presença de pesquisadores alemães no Brasil por volta da década 
de 1930 era acentuada, dando-se por conta de três fatores: a) as dificul-
dades de trabalho para jovens pesquisadores alemães dada a rigidez do 
sistema universitário germânico; b) os vínculos econômicos e migratórios 
que ligavam o Brasil e a Alemanha; c) as crises e perseguições provoca-
das pela ascensão do nazismo. As contratações davam-se principalmente 
na área de química, área em que a Alemanha  tinha tradição em pesquisa, 
portanto um referencial mundial para a época. (Schwartzman, 1979)

Destaca-se, nesse sentido, a criação em 1892 do Instituto Agro-
nômico de Campinas como referência em nível de pesquisa agrícola no 
Brasil. Porém, é à área da saúde, mais especificamente das ciências bio-
médicas, que o governo desse período dá maior destaque, com o objetivo 
de combater as doenças epidêmicas que assolavam o Brasil desde o final 
do século XIX, como a febre amarela, tifo, varíola, cólera, dentre outras. 
Nesse contexto o Estado brasileiro cria institutos especializados no estu-
do dessas doenças, dentre os quais se destacam: o Instituto Bacteriológico 
e de Química Alimentar de São Paulo (1893), que se transformaria poste-
riormente no Instituto Adolfo Lutz; o Instituto Butantã (1899); o Instituto 
Oswaldo Cruz (1907) e o Instituto Pasteur (1913). Apesar de surgirem 
para desenvolvimento de propósitos específicos e utilitários, estes insti-
tutos começam a desenvolver pesquisas em suas áreas correspondentes, 
caracterizando-se como os pioneiros do processo de institucionalização 
da ciência aplicada no Brasil. Embora as iniciativas do Governo Federal 
na República Velha (1889-1930) e do Governo Estadual de São Paulo 
(onde a agricultura e a indústria alcançaram níveis técnicos de destaque) 
fossem presentes no atendimento de algumas demandas sociais e econô-
micas, não se constituíram como um programa de investimentos explícito 
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para o desenvolvimento científico e tecnológico do Brasil em nível de co-
ordenação e financiamento de pesquisas desenvolvidas em universidades. 
Pelo contrário, predominaram:

(...) ações empreendidas como reposta a problemas emergentes 
e pontuais, sempre no sentido de atendimento aos interesses do 
setor agrário-exportador, sobretudo da burguesia paulista e parte 
da burguesia mineira. Como exemplo flagrante dessa ‘política de 
resposta’ a questões tópicas, tem-se a criação daquelas instituições 
destinadas ao combate de doenças endêmicas, bem como de insti-
tuições de controle de pragas que acometiam culturas agrícolas de 
alto valor econômico. (Gusmão, 1991, p.24)

Nascida na fermentação do nacionalismo instituído nos anos de 
1930, a Universidade brasileira vai buscando gradativamente espaços para 
o desenvolvimento de pesquisas. Entretanto, dada a conotação ditatorial da 
época, suas aspirações não foram materializadas de forma imediata; aos 
poucos vai se tornando ponto de referência para a sua posterior projeção.  
Dentre algumas incitativas nesse sentido Schwartzman (2004) destaca: 

	Na área do ensino superior, em 1934 é criada a Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, em 
1935 a Faculdade de Ciências da Universidade do Distrito Fe-
deral e em 1939 a Faculdade Nacional de Filosofia, Ciências e 
Letras da Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro. Todas elas 
compactuavam com a idéia de que a pesquisa científica deve-
ria ter um espaço de relevância como uma das funções básicas 
da universidade. Em nível legal, havia orientações distintas 
para cada instituição desde o início da década.  A Universidade 
do Distrito Federal reuniu os principais intelectuais do Rio de 
Janeiro e de outras partes do país ao redor de um projeto aca-
dêmico impregnado pelo iluminismo, o pensamento laico e o 
anti-fascismo, em uma iniciativa que acabou fechada no período 
mais autoritário do governo Vargas. A Faculdade de Filosofia 
da Universidade do Brasil foi criada pelo Ministério da Edu-
cação no clima repressivo do Estado Novo, ideologicamente 
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controlada e sofrendo influências políticas na nomeação de pro-
fessores, e nunca desenvolveu uma atividade de pesquisa mais 
significativa, apesar de algumas exceções isoladas. A Faculdade 
de Filosofia da Universidade de São Paulo, criada pela liderança 
do Estado dentro de um quadro mais amplo de resistência ao 
governo federal, e constituída por professores europeus, estabe-
leceu-se rapidamente como a principal instituição de pesquisa 
científica e universitária do país. 

	Na área de pesquisa tecnológica e aplicada, duas tendências po-
dem ser observadas. A primeira é o desenvolvimento de centros 
de pesquisa tecnológica voltados para o apoio à indústria e à ati-
vidade extrativa, como o Instituto Nacional de Tecnologia e o 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo. O segundo é 
o desenvolvimento cada vez maior de um sistema administrati-
vo federal burocratizado, que acaba por sufocar a capacidade de 
iniciativa e de ação própria das poucas instituições de pesquisa 
governamentais. O Instituto Manguinhos sofre nestes anos uma 
de suas piores fases, e o Instituto Nacional de Tecnologia, de-
pois de um início relativamente auspicioso, transforma-se em 
uma espécie de “cartório” de certificações e laudos técnicos para 
a burocracia governamental. Também data destes anos (1935) a 
criação do primeiro órgão nacional de pesquisa científica, a Di-
retoria Nacional de Pesquisas Científicas, junto ao Ministério da 
Agricultura que, no entanto, não conseguiria se institucionalizar. 

Enquanto a pesquisa governamental sofre com a burocratização e cen-
tralização de suas iniciativas, a USP se destaca como um dos importantes 
referenciais de pesquisa do país, justificando-se por sua relativa autonomia e 
independência no período. Com certeza esse será um precedente significativo 
para a implementação, a posteriori, de estruturação orgânica de políticas para 
a pesquisa científica. Entretanto, isso não ocorrerá até os anos de 1960. 

No período pós II Guerra Mundial, instigados pelo exemplo de 
nações que se desenvolviam com base no conhecimento científico e 
tecnológico, muitos cientistas e estudiosos nacionais vão afirmar que 
o desenvolvimento do país rumo à modernização, desenvolvimento e 
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crescimento econômico deveria passar necessariamente pelo crivo da pes-
quisa científica. E para essa alcançar níveis satisfatórios de rendimento, 
ampliando inovações, descobertas e número suficiente de pessoal qualifi-
cado, o foco deveria estar centrado na criação de instituições de fomento.  
Algumas iniciativas aconteceram por volta desse período.  

Como exemplo, destacamos na segunda gestão do governo Vargas 
(1951-54) a instituição do CNPq (1951), cujo propósito inicial foi o de 
promover o Brasil à categoria dos países desenvolvidos a partir de estudos 
e pesquisas na área de energia nuclear. No mesmo governo é criada outra 
instituição que teria suma importância ao longo da história da C&T brasi-
leira, por seu papel infra-estrutural no apoio à qualificação  de pessoal em 
nível de pós-graduação, a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal do Ensino Superior). Schwartzman (2004) acrescenta que:

Nos anos 50, nacionalismo de direita e de esquerda se confundiam 
com freqüência, e continuaram confundidos nas décadas seguintes. 
A iniciativa mais importante foi, no início dos anos 50, a criação 
conjunta da Comissão Nacional de Energia Nuclear, do Conselho 
Nacional de Pesquisas e do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 
(CBPF), que deveriam apoiar e desenvolver o programa nuclear 
autônomo brasileiro. Esta iniciativa se frustra, e o CNPq se trans-
forma em uma agência de distribuição de pequenas dotações de 
pesquisa, principalmente para a área biomédica, enquanto que o 
CBPF se transforma em um centro de pesquisas acadêmico. O 
tema da “modernização pela ciência” continua vivo entre cientis-
tas e intelectuais, e encontra apoio em agências internacionais que 
dão bolsas de estudo a jovens promissores e financiam pequenos 
projetos de pesquisa. Data desta época os movimentos pela refor-
ma universitária, com a proposta de incorporação mais decisiva 
da ciência em seu núcleo; e os projetos de criação de uma agência 
nacional responsável pelo planejamento da política científica e tec-
nológica do país, o futuro Ministério da Ciência e Tecnologia.

Nesse quadro não havia intenção explícita de se instituir uma política 
voltada necessariamente para C&T, mesmo porque o pressuposto maior era 
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o de que o Brasil estava no processo inicial de sua fase de urbanização, uti-
lizando mão-de-obra imigrante, importação de produtos industrializados, 
ou seja, sua preocupação era o atendimento da demanda interna. Por isso 
era feito grande esforço no incentivo de exportações de agroprodutos, me-
lhor situando, matérias-primas e produtos da agricultura.

O mesmo iria percorrer os governos de João Café Filho (1954-
1955), Nereu Ramos (1955-1956), Juscelino Kubitschek de Oliveira 
(1956-1961, mesmo com seu sistema de metas e advogação do desenvol-
vimentismo: construção da Rodovia Belém-Brasília, impulso na indústria 
automobilística, empreendedorismo no setor hidroelétrico, investimentos 
nas gigantescas obras de Furnas e de Três Marias, além da expansão da 
Petrobrás) e de Jânio Quadros (1961). Dito de outra forma, nesses go-
vernos inexistiram políticas explícitas para C&T, mesmo que em áreas 
pontuais. No governo João Goulart (1961-1964), iniciado com o regime 
parlamentarista e por plebiscito, a posteriori, presidencialista; dois fatores 
de forte conotação ainda emperrariam qualquer iniciativa para o setor de 
C&T: uma forte crise financeira e desafeta de ordem política, gestando o 
movimento político-militar de 31 de março de 1964, que o depôs; quando 
assumiu interinamente o governo o Dr. Ranieri Mazzilli, depois substi-
tuído por Castelo Branco, que inaugurara o governo militar. É a partir 
daí que a constituição de uma Política Científica e Tecnológica explícita 
começa a ser constituída, mas materializada própria e especificamente no 
governo Costa e Silva, como discutiremos mais adiante.

Destaca-se neste período a criação da FAPESP (Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo) em 1960, por meio da Lei 
Orgânica 5.918 de 18 de outubro de 1960. É importante ressaltar que neste 
período o Brasil ainda não possui a elaboração e aplicação de políticas de 
ciência e tecnologia, mas a partir do funcionamento efetivo da FAPESP 
em 1962 (Decreto 40.132 de 23.05.1962) paulatinamente esse assunto 
começa a fazer parte da ordem do dia. Especificamente, a Constituição 
Paulista em seu Artigo 123 enfatizava: “O amparo à pesquisa científica 
será proporcionado pelo Estado, por intermédio de uma fundação organi-
zada em moldes a ser estabelecidos por lei”. 

 Esta iniciativa foi um dos principais marcos constitutivos do arran-
que em C&T no Brasil, em décadas posteriores até os dias atuais, tendo 



99POLÍTICA CIENTÍFICA & TECNOLÓGICA: PAÍSES DESENVOLVIDOS, AMÉRICA LATINA E BRASIL

Paulo Gomes Lima

em vista a projeção dos Estados da região sudeste na produção de C&T. 
Em especial o Estado de São Paulo, que apresentou no final do século XX 
e início do século XXI um percentual de 49% da produção científica em 
nível nacional, enquanto que os demais Estados reunidos somaram 51%. 
Um dos fatores que contribuiriam para o crescimento dessa fundação foi 
a destinação da Carta Constitucional Paulista de um percentual específico 
respaldando o orçamento da instituição: “Anualmente, o Estado atribuirá 
a essa Fundação, como renda especial de sua privativa administração, 
a quantia não inferior a meio por cento de sua receita ordinária.”  Este 
percentual seria elevado a 1% na Constituição de 1989, viabilizando a efi-
ciência e agilidade da Fundação. Nos dias atuais, o Estado de São Paulo 
integra um dos principais pólos de C&T do país, constituindo-se como o 
maior produtor e divulgador da ciência, tecnologia e inovação brasileiras 
e, contraditoriamente, uma das capitais onde é mais nítida as desigualda-
des econômicas e sociais

5.1.1. C&T no governo Castelo Branco (1964-1967)

Como um dos articuladores do movimento político-militar de 1964, 
Humberto de Alencar Castelo Branco foi eleito como Presidente da Re-
pública do Brasil em 11 de março de 1964, assumindo o governo no dia 
15 do mesmo mês e defrontando-se com uma crescente taxa de inflação 
e redução do produto interno bruto.  Seu plano de governo, conseqüente-
mente, foi desenvolvido tendo como meta central o controle do processo 
inflacionário através do PAEG1 (Plano de Ação Econômica do Governo).  
Esse período se caracterizou como a primeira grande crise econômica do 
Brasil em sua fase industrial, uma vez que o produto e a inflação apre-
sentavam entre 1962-1964 índices deflagradores de desaceleração do 
crescimento econômico, através de desequilíbrios econômicos setoriais, 
regionais e externos. Através do quadro 8 podemos ter uma visão mais 
precisa da relação produto-inflação do período.

1   O PAEG tinha como mentores Roberto Campos e Octávio Gouvêa de Bulhões. O plano procura-

va trabalhar em duas direções básicas: a) políticas conjunturais de combate a inflação e b) reformas 

estruturais na resolução de problemas inflacionários para promoção do crescimento econômico.
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QUADRO 8
PRODUTO E INFLAÇÃO: 1962-1964

Ano Crescimento do PIB 
(%)

Crescimento da 
Produção Industrial (%)

Taxa de Inflação
(IGP-DI) (%)

1962 6,6 8,1 45,5
1963 0,6 -0,2 83,2
1964 3,4 5,0 84,5

FONTE: Conjuntura Econômica apud Vasconcellos et al.  (1999, p. 242)

O PAEG fora constituído como medida emergencial para reverter o 
quadro crítico, na medida em que o entorno inflacionário era atenuado e 
novos investimentos internos e externos eram desdobrados na economia 
nacional.  As medidas de combate à inflação do PAEG reuniam pelo me-
nos três dimensões principais (Vasconcellos, 1999, p. 244-245):

a)	 redução do déficit público mediante a redução dos gastos e da am-
pliação das receitas através da reforma tributária e do aumento das 
tarifas públicas (a chamada inflação corretiva). Com isso o déficit 
público reduziu-se de 4,2% do PIB em1963 para 1,1% em 1966;

b)	 restrição do crédito e aperto monetário. Houve aumento das ta-
xas de juros reais e conseqüentemente do passivo das empresas. 
Esse fato levou a uma grande onda de falências, concordatas, fu-
sões e incorporações, processo este que atingiu principalmente 
as pequenas e médias empresas dos setores de vestuário, ali-
mentos e construção civil (...);

c)	 o terceiro elemento da política de contenção da demanda foi a 
política salarial, em que se supunha a existência de uma taxa de 
desemprego relativamente baixa,  o que levava a elevados salários 
reais e inflação crescente. Para romper esta dinâmica, o governo 
passou a determinar os reajustes salariais, via política salarial, ob-
jetivando romper as expectativas e conter as reivindicações. A 
fórmula de reajustes decidida pela política salarial (Circular 10 de 
1965) teve por conseqüência uma grande redução do salário real.

Tais medidas reduziram a inflação da casa dos 90% a.a. para 
20%a.a., devido à redução da taxa de crescimento econômico, conforme 
podemos observar no quadro 9.
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QUADRO 9
PRODUTO E INFLAÇÃO: 1965-1967

Ano Crescimento do PIB 
(%)

Crescimento da 
Produção Industrial (%)

Taxa de Inflação
(IGP-DI) (%)

1965 2,4 -4,7 31,4
1966 6,7 11,7 34,2
1967 4,2 2,2 21,2

FONTE: Conjuntura Econômica apud Vasconcellos et al.  (1999, p. 245)

Não consta do PAEG uma política explícita para o desenvolvimento 
da C&T ou mesmo a constituição de uma PCT como vetor do crescimento 
econômico, com exceção de uma política educacional, a partir da revo-
gação (1964) da lei de remessa de lucros de 1962 de Goulart (que fixara 
um teto para as mesmas - 10% por ano do investimento original), lei esta 
que criara um clima hostil ao capital estrangeiro. A partir dessa revogação 
esperava-se, em nível de política implícita de tecnologia, maior fluxo de in-
vestimentos vindos do exterior, viabilizando a importação de maquinarias, 
equipamentos e tecnologias dos países avançados. O país deveria retomar 
seu crescimento econômico sem gastos significativos com pesquisas.  Gui-
marães; Araújo & Erber (1985, p. 43) destacam que nesse sentido:

Essa preocupação de ativar os canais de transferência não estava 
restrita, aliás, a política de atração do capital estrangeiro, mas com-
preendia também a criação  de condições propícias a importação 
de maquinas e equipamentos e ao estabelecimento de contratos 
de assistência técnica e de utilização de patentes entre produtores 
brasileiros e empresas estrangeiras. No tocante a esses contratos, 
a reformulação da Lei de Remessa de Lucros aboliu também um 
dispositivo que limitava o montante de pagamentos ao exterior 
gerado por tais acordos. Tais diretrizes evidenciam que a atua-
ção do governo Castelo Branco na área tecnológica contemplava, 
basicamente, responder as necessidades tecnológicas do sistema 
produtivo do país, através da intensificação do uso de tecnologia 
proveniente do exterior. (...)
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Através destas medidas Castelo Branco aproximou investidores 
estrangeiros, procurando convencer as agências internacionais – FMI, 
Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento – e também 
os Estados Unidos de que o Brasil era um país viável, uma vez que esta-
va retomando seu crescimento econômico através de medidas políticas e 
econômicas comprometidas e abertas ao mercado externo. Tais medidas 
e propostas receberam respaldo de algumas instituições internacionais, 
das quais se destaca a USAID (além do BIRD, Eximbank, dentre outros), 
que aplicou no Brasil entre 1964 e 1967 um total de  US$ 488 milhões.  
Skidmore (2000, p.88) relata que: 

(...) Este processo acabou transformando os Estados Unidos em 
uma espécie de FMI unilateral, supervisionando todos os aspectos 
da política econômica brasileira. Indiferente as obrigações legais 
com o contribuinte americano, o efeito político era dramatizar a 
proximidade do governo Castelo Branco com o dos Estados Uni-
dos. Houve uma rápida proliferação de contratos com a USAID 
nos campos da educação agrícola, da reforma agrária, produção 
pesqueira, erradicação da malária, produção de livros didáticos, 
treinamento de líderes trabalhistas e expansão de mercados de ca-
pital. Essas atividades concorreram para promover a imagem dos 
Estados Unidos como o poder onipresente, pronto para fornecer 
dinheiro, tecnologia e assessores para todas as necessidades do 
desenvolvimento brasileiro. Quando chegou ao Brasil em 1966, o 
novo embaixador americano não conteve a sensação de desalento 
ao verificar que, ‘em quase todos os gabinetes brasileiros envolvi-
dos em decisões impopulares como impostos, salários ou preços, 
havia também a indefectível presença de um assessor americano’.

A partir deste quadro, como pano de fundo tem origem na década 
de 60, mais precisamente no governo de Castelo Branco, a Pós-Gradu-
ação Brasileira. O programa de pós-graduação, em nível de mestrado 
e doutorado no Brasil, embora criado legalmente a partir de 1965, não 
estaria isento da influência norte-americana e européia, principalmente 
da primeira. Desde 1931 já havia “doutorado” no Brasil, com defesa de 
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tese no campo do Direito, das Ciências Naturais e Exatas e tal curso se-
guia estritamente o modelo europeu. Portanto, para a adoção do modelo 
norte-americano, foi necessário só um passo. Vemos nessa assertiva a 
proposta da UnB, quando do seu surgimento, buscando seguir as bases 
de orientação dos “melhores centros de pesquisa” que estariam revolu-
cionando o mundo (Sucupira, 1980). Com todo esse empenho e exaltada 
campanha favorável ao modelo norte-americano, o Parecer 977/65 viria 
ratificar tal adoção, com o respaldo, posteriormente, da Lei N.º 5540/68. 
Não podemos falar ainda de uma PCT no governo Castelo Branco, mas 
numa aposta em transferência de tecnologia e aproveitamento dos avan-
ços científicos e tecnológicos para o caso brasileiro, de forma marcante na 
Educação e mais precisamente ainda na pós-graduação.  

Por essa época, ainda não existia uma política específica que reges-
se a pós-graduação no Brasil (essa idéia aconteceria somente em 1973). 
A partir de discussões sobre o tema, na década de 70 é criado o I PNPG 
(I Plano Nacional de Pós-Graduação, período de 1975-1979), propondo a 
indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa e também o expansionismo 
dos cursos de mestrado no Brasil.

O II PNPG (II Plano Nacional de Pós-Graduação, período de 1982-
1985) visava à consolidação do sistema de pós-graduação já implantado e 
o surgimento de um programa de infra-estrutura que garantia recursos ins-
titucionais mínimos para a subsistência desses cursos. Segue-se a esse o 
III PNPG (III Plano Nacional de Pós-Graduação, período de 1986-1989), 
que visava à melhoria do desempenho dos cursos de pós-graduação no 
Brasil, a institucionalização das pesquisas nas universidades e a integra-
ção da pós-graduação no Sistema de Ciência e Tecnologia. Na década 
de 90, o evento da extinção da CAPES impede a formação de novos pla-
nos, no polêmico governo Collor. Analisaremos de forma breve cada um 
desses planos no contexto da trajetória da base institucional da Política 
Científica e Tecnológica no Brasil até o governo Itamar Franco, como 
fundamentação para situarmos recorrentemente da forma mais precisa 
possível, no capítulo III, as ações governamentais do governo Fernando 
Henrique Cardoso para o setor de C&T.
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5.1.2. C&T no governo Costa e Silva (1967-1969)

Eleito em 1º de março de 1967 como Presidente do Brasil pelo Con-
gresso Nacional, o governo de Artur da Costa e Silva propunha não somente 
o controle inflacionário (como tinha feito unilateralmente o governo ante-
rior), mas principalmente a retomada do  desenvolvimento econômico do 
país, materializada através da elaboração e implantação do PED (Programa 
Estratégico de Desenvolvimento). Através do PED, surgia a primeira “pro-
posição” explícita de uma política científica e tecnológica para o Brasil de 
caráter pragmático, acentuando uma ênfase nas políticas setoriais de índole 
industrial. Diferentemente do governo de Castelo, através do PED Costa 
e Silva destacava a importância do desenvolvimento tecnológico e a in-
corporação de tecnologias, levando-se em conta o potencial do país. Dito 
de outra forma, como crítica à importação de tecnologias, esse programa 
discriminava que a tecnologia importada nem sempre era compatível com 
os fatores que totalizavam o contexto do país importador, requerendo ne-
cessariamente o desdobramento e articulação entre indústria, pesquisas e 
desenvolvimento locais. Tal ênfase acentuava a introdução da C&T como 
meta estratégica no setor produtivo, estabelecendo a substituição de im-
portação de tecnologias, a expansão do mercado interno e aumento das 
exportações. Bastos (1995, p. 81) observa que: 

O argumento econômico baseia-se na necessidade de corrigir a au-
sência de mão-de-obra especializada na nova fase de substituição 
de importação [de tecnologia] industrial e a necessidade de reduzir 
os custos de tecnologia importada, contribuindo para a redução de 
déficit da balança comercial. O argumento político enfatiza alguns 
componentes ideológicos: a concepção militar do Brasil como um 
poder emergente, centralizando também o conhecimento técnico 
como base para legitimação do poder durante o governo militar 
no Brasil. Além disso,  é difundida a hipótese de que a iniciati-
va do lançamento da política de C&T no Brasil tinha suas raízes 
na divisão interna do estado, onde um segmento nacionalista da 
burocracia aliada aos militares nacionalistas e segmentos da comu-
nidade de C&T, tinham suficiente autonomia para estabelecê-la. 
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Esta convergência de interesses encontrava condições favoráveis 
na velocidade do crescimento econômico do período. Portanto, a 
política de  C&T no Brasil começou como um ato independente 
do estado, enquanto os industriais permaneciam indiferentes por 
um longo período, até começarem a obter os benefícios dos incen-
tivos financeiros criados pela política. Além disso, havia vários 
programas internacionais de cooperação técnica para a difusão de 
planejamento técnico, incluindo suporte governamental de C&T. 
(Tradução nossa – colchetes acrescentados)

Inaugurando o que seria o início do “milagre brasileiro”, através da 
incorporação das idéias de Antonio Delfim Neto, Costa e Silva convergirá 
os esforços governamentais na contenção do déficit de caixa, originado 
no governo anterior, expressos através do PED.  Do ponto de vista econô-
mico, identificou-se a inflação como de custos e não de demanda. Nesse 
sentido o fator causal se assentava nos altos preços de tarifas de serviços 
fundamentais, como a energia elétrica, dentre outros, e o custo do crédi-
to. Através do PED houve um estímulo à procura, a política salarial foi 
reformulada e houve um controle administrativo sobre os custos e preços 
industriais (através do CIP – Conselho Interministerial de Preços). 

Os resultados da implantação do PED foram significativos com o 
crescimento do PIB entre 9 e 9,5% no período de 1968 e 1969. Atrelada ao 
compromisso de retomada do desenvolvimento econômico do país, a po-
lítica de ciência e tecnologia explícita, através do PED recém inaugurado, 
deveria convergir sua orientação como exigência das proposições do pro-
grama. Dito de outra forma, deveria incentivar a retomada do crescimento 
produtivo do Brasil através de tecnologias, absorvendo a mão-de-obra 
sem comprometimento do Produto Interno Bruto. Contudo, os rumos ini-
ciais da PCT brasileira divergirão da planificação do PED, uma vez que 
se propunha o investimento, aperfeiçoamento e inovação tecnológica. 
Limitadas eram a disponibilidade e alternativas tecnológicas existentes 
para o empresariado brasileiro e a curto prazo não havia  tendência para 
a realidade que se queria implantar. Mesmo na capacitação técnica de 
mão-de-obra o contexto era o mesmo, isto é, preparar funcionários para 
novas tecnologias, sem a definição concreta e articulada de apoio institu-
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cional, era impraticável. É nesse sentido que Guimarães; Araújo & Erber 
(1985) afirmam que o que se segue nesse período é mais concretamente 
a adoção de uma política implícita de C&T no plano econômico do que 
a PCT explícita do PED. Acerca dessa realidade, Rezende (1999, p. 129) 
acentua que houve concentração na importação de tecnologias por parte 
do empresariado e mesmo de empresas estatais, beneficiando o capital ex-
terno por conseqüência. Aumentou substancialmente o predomínio deste 
capital na indústria automotriz brasileira, passando a dominar também:

(...) setores de material elétrico, produtos farmacêuticos e taba-
co. Assegurou-se também de uma forte participação na indústria 
química e na indústria mecânica, e tornou-se presente, embora de 
forma minoritária, nas áreas de produtos alimentícios e da indústria 
têxtil. O grande capital nacional buscou usufruir do crescimento 
econômico associando-se a empresas multinacionais, como forma 
de garantir maior volume de capital e recursos tecnológicos.

A despeito da remodelação econômica que estava sendo realizada, 
notadamente crescimento com endividamento, a PCT incipiente seguia 
o histórico modelo dependente brasileiro, especificamente pela ausência 
de planificação e continuidade das políticas públicas de C&T.  De for-
ma predominante,  acentua-se o processo de importação de tecnologias  
nas indústrias brasileiras e modelos epistemológicos adentram o contexto 
universitário, tendo como referência os “melhores centros de excelência 
em pesquisa do mundo”. (Lima et al., 2000).

5.1.3. C&T no governo Médici (1969-1974)

Emílio Garrastazu Médici, um general gaúcho, após a enfermidade 
de Costa e Silva é indicado e eleito pelo Congresso Nacional em 1969 
como o novo Presidente da República.  Seu governo foi marcado por 
repressões, pelo silenciamento de vozes e “instituição do milagre bra-
sileiro” que já se anunciara no governo anterior liderado pela pasta da 
fazenda.  Durante sua gestão, o corpo ministerial se concentrou nas áreas 
militar, econômica e política em torno de três ministros de importância 
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estratégica para o governo e responsáveis por tais áreas, respectivamente: 
o ministro do Exército Orlando Geisel, responsável pelo controle de to-
dos os assuntos militares; o ministro Leitão de Abreu, chefe da casa civil 
cuja responsabilidade era tratar de todos os assuntos referentes a política 
e,  por último, um personagem que havia começado o alavancamento da 
economia no governo Costa e Silva:  Antonio Delfim Neto – responsável 
por todos os assuntos econômicos do país e um dos mentores do mila-
gre. Todos os demais ministros, necessariamente, estavam subordinados 
a estas pastas, caracterizando em seu conjunto o perfil do governo desen-
volvimentista e centralizador de Médici.  

Dos ministérios elencados, o da Fazenda se mostrou responsável 
pelo estabelecimento de metas e ações que conduzissem o país a um cres-
cimento sustentável e controle inflacionário. Neste sentido, Delfim Neto, 
através da autonomia delegada pelo governo Médici elaborou três metas 
estratégicas como elementos norteadores do novo governo: a) favorecer 
o crescimento do PIB entre 8 e 9% anuais,  b) manter a inflação abaixo 
dos 20% anuais e c) acrescentar US$ 100 milhões às reservas de moeda 
estrangeira. Esta planificação inicial alavancou uma taxa de crescimento 
que ultrapassou as expectativas delineadas, fazendo acender o ufanismo 
do produto interno brasileiro através dos resultados alcançados pela in-
dústria de veículos motorizados (principalmente), pela agricultura e setor 
de serviços, conforme se observa no Quadro 10.

QUADRO 10
PRODUTO – TAXAS DE CRESCIMENTO (%): 1968-1973

Ano PIB Indústria Agricultura Serviços
1968 9,8 14,2 1,4 9,9
1969 9,5 11,2 6,0 9,5
1970 10,4 11,9 5,6 10,5
1971 11,3 11,9 10,2 11,5
1972 12,1 14,0 4,0 12,1
1973 14,0 16,6 0,0 13,4

FONTE:  Vasconcellos et al. (1999, p.253)
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As metas acima discriminadas foram incorporadas e detalhadas no 
documento norteador do desenvolvimento econômico do Brasil, que se-
ria o I PND (Plano Nacional de Desenvolvimento), estabelecido para o 
período de 1972-1974.   Dentre os objetivos do PND estava o de colocar 
o Brasil no mesmo patamar que as nações desenvolvidas, para isso des-
tacava o poder de competição da indústria nacional, o fortalecimento da 
empresa privada nacional e a importância do desenvolvimento científico 
e tecnológico industrial para outros setores. A PCT do governo mate-
rializada no plano, portanto, defendia a priorização e fortalecimento da 
competição nacional em determinados setores, dentre os quais as indús-
trias de alta capacidade tecnológica recebiam um cuidado todo especial 
por sua capacidade de geração de crescimento econômico. Nesse sentido, 
embora houvesse acentuação por se desenvolver capacidade tecnológica 
interna, havia ainda forte ênfase na transferência de tecnologia, que pela 
diretriz do plano deveria se adequar às demandas e necessidades tecnoló-
gicas peculiares da indústria nacional. Guimarães; Araújo & Erber (1985, 
p. 49-50) destacam que o programa de C&T do I PND, conseqüentemente 
compreendia:   

1)	 ordenação e aceleração da ação do governo na área, principal-
mente mediante a operação do sistema financeiro de apoio ao 
desenvolvimento científico  e tecnológico e a coordenação da 
atuação das principais instituições governamentais de pesquisa 
através de um Plano Básico de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (PBDCT);

2)	 desenvolvimento de áreas tecnológicas prioritárias (energia nu-
clear, pesquisa espacial, oceanografia, indústrias intensivas em 
tecnologias, tecnologia de infra-estrutura e pesquisa agrícola);

3)	 fortalecimento da infra-estrutura tecnológica e a capacidade de 
inovação da empresa nacional, privada e pública;

4)	 aceleração da transferência de tecnologia e;
5)	 integração indústria-pesquisa-universidade.

A PCT do PED era em similar a do I PND, com a introdução de 
modificações e aperfeiçoamentos, esta última, por sua vez, desdobrada 
através do I PBDCT (1973/1974) cujo esforço buscava reduzir o mais 
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possível a taxa de transferência de tecnologia para o Brasil e ao mesmo 
tempo investir no desenvolvimento e adaptação das tecnologias internas, 
principalmente no tange as tecnologias de ponta. Reforçava-se no plano a 
necessidade do estabelecimento de sistemas setoriais para a coordenação 
de atividades para a C&T tendo como respaldo a formulação de políticas 
de pesquisa de acordo com a correspondente área, elaboração de progra-
mas setoriais de pesquisas e acompanhamento de pesquisas e projetos 
setoriais específicos. Um dos pontos centrais do documento estava focado 
na idéia de que o crescimento econômico era determinado cada vez mais 
pelo progresso tecnológico, por isso a priorização da C&T com o setor 
produtivo, inteirado com as ações governamentais e demais setores da 
sociedade. Segundo o documento, era preciso necessariamente promover 
a integração empresa-universidade, através de programas conjuntos de 
pesquisa, em setores prioritários, envolvendo o setor privado, as institui-
ções governamentais de pesquisa e a universidade. 

Pela lógica dos países que haviam passado pela primeira revolu-
ção acadêmica (no exemplo da universidade alemã), havia que se fazer 
da universidade brasileira um importante instrumento de apoio ao desen-
volvimento da C&T no país. O grande problema é que as “priorizações 
acentuadas” foram substituídas por outras priorizações, estando à mar-
gem uma política concreta de C&T que realmente fosse operacionalizada. 
Aqui não estamos negando que alguns avanços ocorreram (como por 
exemplo a instituição dos PBDCT que até hoje - séc. XXI – figuram entre 
os principais planos do MCT), mas enfatizamos que à medida que não se 
considera o desenvolvimento de setores ditos imprescindíveis para o cres-
cimento do país, e com isto alocando esforços para outros com retorno a 
curto prazo ou “medidas milagrosas” para conter o índice inflacionário , 
deflagra-se  um desenvolvimento tardio e incorporação de políticas implí-
citas, como é o caso histórico do Brasil,  num setor que carece de políticas 
explícitas e investimentos. 

Efetivamente, a despeito da planificação do I PBDCT2 houve um 
descompasso entre a PCT explicitada e o plano econômico do governo, 
pois por um lado se defendia a redução da importação de tecnologias es-

2   O I PBDCT foi aprovado pelo Decreto nº 72.527, de julho de 1973, para o período entre 1973 e 1974.
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trangeiras para que o Brasil atingisse autonomia científica e tecnológica 
no setor produtivo e por outro a política implícita concretamente realiza-
da, até mesmo pelo próprio espírito do I PND, centrava-se na importação 
de tecnologias e de bens de capital.  Coutinho & Ferraz (1994, p.126-127) 
chamam a atenção para o fato de que:

Diferentemente da experiência de outros países, em que a indus-
trialização foi acompanhada de significativo esforço de P&D por 
parte de firmas locais e pela constituição, de  forma articulada 
com a indústria de uma infra-estrutura de serviços tecnológicos, 
a industrialização brasileira não exerceu pressão direta signi-
ficativa sobre a oferta interna de tecnologia. Assim, apesar de 
importante, a política de desenvolvimento científico e tecno-
lógico, implementada à margem da política industrial, gerou 
como principais resultados a montagem de uma infra-estrutura 
científico-tecnológica no país e o fortalecimento da formação de 
pesquisadores. A crise externa e interna iniciada nesse período 
expôs a incipiência de grande parte de esforços privados internos 
em P&D, da demanda privada por serviços tecnológicos, e a de-
pendência por parte do sistema de C&T, do Estado e de empresas 
estatais. Salientaram-se também as conseqüências negativas da 
dicotomia institucional entre os órgãos encarregados de formular 
a política de C&T e aqueles responsáveis pelo desenvolvimento 
industrial. A fragilidade tecnológica estrutural do país ficou mais 
clara ainda diante da dificuldade de internalizar e gerar capacida-
de de inovação no complexo eletrônico.

Notadamente a PCT explícita não era um assunto transversal no 
programa de governo, uma vez que se restringia ao Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Geral, coordenado pelo então ministro João Paulo 
dos Reis Veloso e unindo dois principais órgãos (CNPq e FINEP – Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos), embora o discurso explícito no plano 
fosse de integração entre os diferentes ministérios. Esta tendência é bem 
presente nos governos anteriores, isto é, parece haver uma “priorização 
histórica” em resolver os problemas econômicos imediatos excetuando 
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setores incipientes ou mesmo não canalizando recursos suficientes para 
o seu desenvolvimento. Um exemplo disso foi a instituição dos cursos 
de Pós-Graduação no Brasil por meio do Parecer 977 de 1965. Segundo 
o Parecer, os cursos de mestrado e doutorado stricto sensu deveriam reu-
nir duas finalidades: a) a formação em caráter terminal de profissionais 
para o mercado de trabalho e b) a formação de pesquisadores para a vida 
acadêmica, o que de fato não acontecerá de forma integrada. Diferente-
mente da universidade alemã, que implícita e explicitamente integrava 
ensino-pesquisa-extensão, através de relações proximais entre o mundo 
acadêmico e o mercado de trabalho, com destaque para o setor produti-
vo, principalmente na integração empresa-universidade; a incipiente PCT 
brasileira não incluía de fato tal integração. 

Desta forma, embora a partir da década de 70 haja uma conside-
rável expansão dos cursos de mestrado no Brasil, tal movimento ocorre 
desvinculado dos setores de P&D via integração empresa-universidade. 
Ademais, vale destacar que a ausência de instituições específicas para o 
financiamento da atividade de C&T era notória, uma vez que era preciso 
promover o crescimento do Brasil sem “arriscar em iniciativas” que não 
oferecessem projeções de retorno a curto prazo; além de ser inexistente 
a aproximação entre cientistas, engenheiros e comunidade de C&T, dado 
que muitos setores sociais se mostravam descontentes com o enfoque re-
pressivo do governo. 

Com tudo isso, o próprio movimento social e estruturação organiza-
cional do mercado exigiam investimentos nesse setor. Esses investimentos 
e financiamentos começaram a acontecer de forma introdutória através 
das políticas explícitas dos PBCTs (I, II e III). Bastos (1995) lembra que 
neste período a reforma da Educação Superior tinha sido iniciada com o 
objetivo de fornecer um ensino universitário de qualidade no seu conjun-
to, estimulando a pesquisa científica e fornecendo treinamento adequado 
para a formação de recursos humanos especializados. Para isso, a CAPES 
(criada em 1951), uma das agências do Ministério da Educação tinha a 
incumbência de coordenador o sistema inteiro para aquele sentido; além 
disso, auxiliava no sentido de colaborar com o Conselho Federal de Edu-
cação na autorização e acompanhamento de operações iniciais de cada 
programa de pós-graduação. As bolsas de estudos são administradas pela 



POLÍTICA CIENTÍFICA & TECNOLÓGICA: PAÍSES DESENVOLVIDOS, AMÉRICA LATINA E BRASIL

Paulo Gomes Lima

112

CAPES e CNPq,  que juntas com o FINEP,  reuniam vários instrumentos 
de financiamento de suporte à pesquisa e programas de pós-graduação. 

Vale destacar que o I PBDCT, explicitava que a política científi-
ca e tecnológica no Brasil deveria compreender as seguintes principais 
áreas de atuação: I – Desenvolvimento de novas tecnologias, notadamen-
te as atividades que incorporem tecnologia de natureza interdisciplinar 
e ao mesmo tempo avançadas: Energia nuclear aplicada ao desenvolvi-
mento; Pesquisa espacial aplicada ao desenvolvimento; Oceanografia; 
Desenvolvimento de novas Indústrias intensivas de tecnologia: Indústria 
Aeronáutica, Indústria Química, Indústria Eletrônica (e, em particular In-
dústria de Computadores). II – Fortalecimento da capacidade de absorção 
e criação de tecnologia pela empresa nacional, pública e privada. O en-
gajamento efetivo da empresa na política tecnológica, para fortalecer-lhe 
o poder de competição, inclusive nos mercados externos (...); III – Con-
solidação da infra-estrutura de pesquisa científica e tecnológica (...); IV 
- Consolidação do sistema de apoio ao desenvolvimento científico e tec-
nológico; V – Integração Indústria-Pesquisa-Universidade (...). 

No final de suas considerações afirmava-se que a efetivação do 
Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – PBDCT, 
no período de 1973/1974, objetivava o impulsionamento, orgânico e 
sistemático, dessas áreas de atuação, através da ação coordenada dos 
diferentes Ministérios.  A intenção de articulação entre pesquisa-em-
presa-universidade era clara, mas as ações governamentais e o próprio 
momento histórico dos setores produtivos não externavam tais aspira-
ções. Os esforços para investimentos para o setor de C&T aconteceram, 
ainda que de forma lenta e gradual, materializados pelo estabelecimento 
de instituições e agências de fomento a partir do final da década de 1960 
acrescentadas ao CNPq e Capes, que foram criados na década de 1950. 
Foram criadas algumas agências e estruturas organizacionais voltadas 
ao apoio à C&T no Brasil com especificações de suas funções, as quais 
destacamos no Quadro 11. 
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QUADRO 11.
FORMAS DE APOIO A C&T CRIADAS ENTRE 1950-1973

NO BRASIL
ANO AGÊNCIA FUNÇÃO
1951 CNPq – Inicialmente Conselho 

Nacional de Pesquisas;  depois 
(1978)  e   até  hoje  Conselho 
Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico

 A primeira agência destinada ao fomento de C&T no Brasil, 
assumindo a gestação de pesquisas através de  distintas  
instituições voltadas inicialmente para o desenvolvimento 
tecnológico e a posteriori incorporando  financiamento de 
pesquisa básica e aplicada em C&T.

1951 CAPES – Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Ensino Superior

Qualificação do pessoal do ensino superior em nível de 
pós-graduação através da concessão de bolsas (no Brasil e 
exterior – um referencial hoje em nível mundial.

1967 FINEP - Financiadora de 
Estudos e Projetos

Fomenta o desenvolvimento de tecnologias e inovações 
através de parcerias com empresas, institutos e centros de 
pesquisas por meio de apoio governamental, organismos 
nacionais e multilaterais(estava vinculada inicialmente ao 
FUNTEC – Fundo de Desenvolvimento Tecnológico criado 
anos antes pelo BNDE). A posteriori exerce a secretaria 
executiva do FNDCT a partir de 1971.

1969 FNDCT - Fundo Nacional para 
o Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico

Principal fundo de financiamento da infra-estrutura de C&T 
brasileira.

1970 INPI – Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial

Administrar o sistema de transferência de tecnologia, o 
sistema de patentes e marcas registradas e a articulação entre 
a pesquisa industrial doméstica e a demanda.

1972 SNDCT – Sistema Nacional 
para o Desenvolvimento da 
Ciência e Tecnologia

Articular as atividades do CNPq com o sistema de 
planejamento. Formular e implementar políticas com o 
CNPq  sobre custos  dos investimentos em C&T, o Ministério 
do Planejamento e o BNDE sobre os custos financeiros  de 
projetos.

1972 STI – Secretaria de Tecnologia 
Industrial

Subordinado ao Ministério da Indústria e Comércio  esse 
órgão fora criado para desenvolver e implementar política 
tecnológica industrial

1972 SNCTI – Sistema Nacional 
de Ciência e Tecnologia da 
Informação

Apoio ao desenvolvimento de banco de dados a partir de 
setores econômicos e sociais, voltado para a elaboração 
e implementação de políticas direcionadas à áreas de 
telecomunicações e setores estratégicos(como a aeronáutica) 

1973 ADTEN – Programa de Apoio e 
Desenvolvimento Tecnológico 
à Empresa Nacional 

Fornecer apoio em nível de desenvolvimento e aquisição de 
novas tecnologias voltadas ao setor produtivo.

O que caracterizava o modelo de PCT por esse período era uma 
total desarticulação setorial, mesmo que sob o “comando” centralizado 
do Ministério do Planejamento, principalmente no que se refere ao nível 
dos responsáveis pela estrutura burocrática de cada agência. Isto é, os ex-
perts escolhidos para cada agência eram de áreas diversificadas em nível 
de qualificação superior, geralmente da equipe de planejamento, do que 
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propriamente ligados à administração para o setor a que fora indicado. A  
explicação mais precisa para essa situação estava na:

(...) extremamente reconhecida integridade técnica e profissional 
do BNDE, que posteriormente estendida ao FINEP,  por sua vez 
absorveu os procedimentos e alguns do staff do BNDE. O  CNPq  
desde sua criação tinha sido reforçado pela contribuição de respei-
tados cientistas cujas atividades eram acompanhadas por grupos 
acrescentando respeitabilidade nas tomadas de decisão. Isto era, 
entretanto, mais vulnerável  para o patronato do que outros compo-
nentes da equipe de planejamento. O recrutamento para o setor de 
C&T pela burocracia do estado era predominantemente meritocrá-
tico no BNDE e FINEP, mesclado com o compromisso político na 
CAPES, STI, INPI e CNPq, e predominantemente político no Mi-
nistério da Educação. Cada procedimento meritocrático não estava 
totalmente de acordo com o critério universal. Apesar da admissão 
para o serviço público ser baseado num sólido curriculum vitae, 
acordos pessoais dominavam  o acesso da oportunidade de empre-
go. O último recrutamento público do BNDE  tinha tomado lugar 
somente antes do golpe militar  (Bastos, 1995, p. 84). 

Dentre outros fatores, estes se mostraram como os mais notórios, 
reforçando uma carta de intenções via uma incipiente PCT explícita que 
concretamente não se materializava; por um lado pela desagregação dos 
interesses governamentais centrados na não estruturação dos organismos 
de apoio e financiamento da C&T no Brasil e por outro lado pelo não 
estabelecimento de vínculos comunicativos entre o primeiro segmento, 
a comunidade científica e o corpo do empresariado industrial  brasileiro.

5.1.4. C&T no governo Geisel (1974-1979)

Ernesto Geisel por ocasião de sua eleição dentre os militares para o 
cargo de Presidente da República (15/01/1974) representava os interesses 
do “grupo castelista”, que por seu intermédio voltava ao centro decisório 
do país. Dentre os representantes que integraram sua composição ministe-
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rial estavam os generais Golbery do Couto e Silva, Gustavo Moraes Rego 
Reis e João Baptista de Oliveira Figueiredo. As figuras chaves do Minis-
tério Geisel no campo econômico foram Mário Henrique Simonsen para a 
pasta da Fazenda (economista) e João Paulo dos Reis Velloso, mantido no 
Ministério do Planejamento. Em meio à crise do petróleo (que ocorrera no 
final de 1973 – quadruplicando o preço do barril) o novo governo estava 
diante de um empobrecimento do país, qual nunca houve desde Caste-
lo Branco.  As alternativas possíveis para a questão eram dicotômicas: 
ajustamento ou financiamento. A este respeito Vasconcellos et al. (1999, 
p.261) lembram que:

a)	 o ajustamento implicava a contenção da demanda interna evi-
tando que o choque externo se transformasse em inflação 
permanente e correção do desequilíbrio externo;

b)	 o financiamento do crescimento implicava ganhar tempo para 
ajustar a oferta interna, mantendo o crescimento elevado e fa-
zendo um ajuste gradual dos preços relativos (alterados pela 
crise do petróleo) enquanto houvesse financiamento externo 
abundante.

A opção liderada pelo Ministro Simonsen foi pelo ajustamento, 
por meio da administração da demanda através do controle da liquidez, 
o que notoriamente não aconteceu, pois acompanhada da crise do petró-
leo, destacava-se também a crise financeira.  Nesse sentido optou-se pelo 
abandono do controle da demanda, centrando os esforços governamentais 
pela continuidade do processo de desenvolvimento do governo anterior 
através do II PND (para o período de 1975-1979), que deveria objetivar o 
desenvolvimento econômico e ajuste em longo prazo.

As diretrizes propostas nos planos anteriores referentes à Política 
Científica e Tecnológica são objeto do II PND por meio do II PBDCT (O 
Decreto nº 75.225, de 15 de janeiro de 1975 (publicado no D.O. de 16/l/75) pre-
ocupou-se em dispor sobre o Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico de forma   integrada com o II PBDCT (aprovado, pelo Decreto nº 
77.355, de março de 1976), conforme o artigo Art. 4º A atuação integrada 
do SNDCT será objeto de um instrumento de previsão, orientação e coor-
denação - o Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
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(PBDCT) - que terá como esquema financeiro um orçamento-programa 
trienal), esse por sua vez procurava aproximar o setor produtivo indus-
trial das PCTs dos planos governamentais, encampados, “melhorados e 
aperfeiçoados” pelo II PND (O título do II PND era: “Desenvolvimento 
e Grandeza: o Brasil como potência emergente”. II PND foi lançado, em 
dezembro de 1974, pela Lei nº 6.151).

A literatura especializada mostra que por volta do final dos anos 
60 e com maior ênfase nos anos 70 criou-se a maioria dos centros e insti-
tutos de pesquisa do país, notadamente das empresas estatais; entretanto, 
a capacitação tecnológica, ainda em escala significativa, estava atrelada 
à transferência de tecnologia, restringindo-se essencialmente ao uso e ao 
aprendizado das práticas de produção, adaptando no máximo os proces-
sos, matérias-primas e produtos. Faltava um compromisso interno mais 
efetivo no setor de C&T. 

A este respeito Coutinho & Ferraz (1994, p. 126) observam que ao 
término da década de 1970 e início da de 1980 havia uma considerável 
diversificação na produção industrial brasileira, mas com uma sofrível 
capacitação tecnológica interna, levando ao estabelecimento de uma de-
manda tecnológica no Brasil centrada principalmente nos denominados 
serviços tecnológicos correntes, sendo que o nível de oferta de P&D era 
em sua maior parte distanciada do sistema produtivo existente. O mesmo 
será verdadeiro no que tange a interação do mundo acadêmico com o se-
tor empresarial. Em outras palavras, dizia-se possuir uma PCT explícita, 
mas a verdade é que não passava de uma realidade desejada, mas não ma-
terializada; pelas direções que os ventos econômicos mobilizados pelas 
prioridades do Estado acentuavam.  

Paralelamente, o II PND rezava que deveria haver uma expansão 
seletiva da pós-graduação em áreas estratégicas que acompanhassem o de-
senvolvimento científico e tecnológico mundial. Esta iniciativa deu origem 
ao I PNPG (Programa Nacional de Pós-Graduação: 1975-1979), cuja atenção 
voltada ao mundo acadêmico centrava-se no fornecimento e treinamento de 
recursos humanos de alta qualidade para pesquisa e ensino e estabelecimento 
de Programas de Pós-Graduação no Brasil com qualidade considerável.

A implementação do I PNPG começou a trazer algumas contribuições 
importantes na estrutura organizacional da pós-graduação brasileira, além 
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da expansão dos cursos de mestrado e doutorado e de centros de pesquisa 
[que começam a se expandir  pelo Brasil (com concentração significativa 
no Estado de São Paulo)  a partir da década de 1970], é implementado o 
PICD – Programa Institucional de Capacitação de Docentes (1976)  cujo 
objetivo centrava-se na concessão de bolsas de estudo e favorecer  a forma-
ção dos docentes universitários através de cursos de mestrado e doutorado. 
Nesse período a política de pós-graduação ainda não estava totalmente es-
truturada e mesmo os cursos que emergiam  de forma considerável a partir 
da  década de 1970, aconteciam não raras vezes de forma exógena com os 
recursos governamentais destinados às universidades, requerendo comu-
mente o financiamento por órgão externos. 

Sucupira (1980, p.17), discriminava que por essa época o Brasil 
carecia de qualificação do corpo docente para as universidades, o que 
segundo ele deveria ser feito de forma estruturada, buscando o desen-
volvimento de centros de formação de educadores e pesquisadores 
fundamentados em graus de excelência e voltados para a integração com 
o setor produtivo. Ora a partir do Parecer 977/65 e mais precisamente na 
década de 1970 há um boom na expansão dos cursos de pós-graduação, 
ao que Sucupira chamava a atenção: “A ser criada indiscriminadamente, 
a pós-graduação, na maioria dos casos, se limitará a repetir a graduação, 
já de si precária, com o abastardamento inevitável dos graus de mestre 
e doutor.” A não-integração entre universidade-empresa persiste, muito 
embora se discurse sobre a veemente necessidade de instalação de centros 
de P&D nas empresas brasileiras.

O objetivo de Geisel através do II PND era o de tornar o Brasil 
capaz de suprir suas necessidades de bens de produção, através do apoio 
ao processo de industrialização e substituições de importações. O cresci-
mento econômico deveria ser mantido em torno de 10% ao ano com um 
crescimento industrial em torno de 12% ao ano.  Para a operacionalização 
do II PND foram feitos empréstimos externos, sem a projeção de diminui-
ção do crescimento econômico; desta forma:

(...) o Estado foi assumindo um passivo para manter o crescimen-
to econômico e o funcionamento da economia. Dados os níveis 
extremamente baixos das taxas de juros internacionais, o Estado 
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era capaz de pagar os juros, mas correndo o risco de que qual-
quer alteração na estrutura das taxas de juros poderia  inviabilizar 
as condições de pagamento, principalmente tendo-se em vista a 
característica flutuante das taxas de juros dos empréstimos. A dete-
rioração da capacidade de financiamento do Estado, que socializou 
todos os custos no período do II PND (com grande aumento nos 
gastos, sem criar mecanismos adequados de financiamento), cons-
tituir-se-ia no grande problema enfrentado posteriormente pela 
economia brasileira. (Vasconcellos et al., 1999, p.265)

Bresser Pereira (2000, p.209) enfatiza que: a  partir de 1973 com o 
choque do petróleo e a desaceleração da economia mundial, a economia 
brasileira volta a enfrentar dificuldades. Não obstante em 1974 lançamos 
o II Plano Nacional de Desenvolvimento, através do qual se pretendia 
completar um processo de substituição de importações que, na verdade, já 
estava esgotado há muito. E iniciamos um processo de crescente endivida-
mento externo. Essa política irresponsável chega ao auge em 1979-1980, 
quando, apesar do segundo choque do petróleo e da brutal elevação das 
taxas de juros internacionais, o Brasil decide de forma populista acelerar 
seu crescimento. E de fato foi o que ocorreu, com o decréscimo con-
siderável do PIB, aumento da dívida externa motivada pelos “novos” 
empreendimentos do II PND e um ascendente índice inflacionário, como 
podemos observar no quadro 12.

QUADRO 12
EVOLUÇÃO DOS INDICADORES ECONÔMICOS NO PERÍODO

1973-1978 (EM BILHÕES DE DÓLARES)
Ano Dívida 

Externa
Reservas Importações Exportações Inflação 

Interna
Crescimento 

do PIB
1973 12,6 6,4 6,2 6,2 15,7% 14%
1974 17,2 5,3 12,6 7,9 34,5% 9,0%
1975 21,2 4,1 17,1 12,2 29,4% 5,2%
1976 26,0 6,5 12,3 10,1 46,3% 10,1%
1977 32,0 7,2 12,0 12,1 38,7% 4,5%
1978 43,5 11,9 13,7 12,6 40,8% 4,7%

FONTE:  Adaptado a partir de Brum3 (1996) apud Rezende (1999, p.150)

3   BRUM, A. J. O desenvolvimento econômico brasileiro. Petrópolis: Vozes, 1996.
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5.1.5. C&T no governo Figueiredo (1979-1985)

Escolhido por seu partido, a ARENA, João Baptista de Olivei-
ra Figueiredo candidatou-se à Presidência da República do Brasil, 
obtendo a vitória pelo Colégio Eleitoral em 15/10/1978. Um dos ob-
jetivos de seu governo era promover a continuidade do “processo 
de abertura democrática” iniciada por Ernesto Geisel. Isto se daria 
de forma gradual, lenta e segura e com a permanência “natural” do 
bloco hegemônico no poder. Entretanto, todo cenário da crise do 
petróleo (a segunda em 1979 – início do governo Figueiredo), da eco-
nomia externa e da economia interna contribui para uma estagnação 
do crescimento do país e recessão com crescente índice inflacionário 
(77% ao ano com tendência aceleracionista); resultando na contes-
tação da perpetuação do bloco hegemônico e, conseqüentemente, a 
perda de sua legitimação política. 

Rezende (1999, p.153) afirma que a contestação se manifestou 
desde os primeiros dias de Figueiredo como Presidente do Brasil: a gre-
ve de março de 1979, que englobou cerca de 160 mil metalúrgicos do 
ABC (municípios de Santo André, São Bernardo do Campo e São Ca-
etano do Sul, região nuclear da indústria de transformação paulistana), 
fez emergir as manifestações operárias contrárias ao regime, inexisten-
tes desde 2968. As reivindicações do movimento não se atinham apenas 
a majorações salariais, mas envolviam também questões de direção sin-
dical, sendo portanto políticas. O traço fundamental da paralisação foi 
a solidariedade prestada aos grevistas (que durante quase três meses se 
recusaram a ceder) pela Igreja e por amplos setores da classe média. 
No ano de 1979, contabilizaram-se 400 greves, envolvendo motoristas 
dos transportes urbanos, professores da rede pública, trabalhadores da 
construção civil e mesmo funcionários públicos de estados importan-
tes como São Paulo e Rio Grande do Sul. Os deserdados do milagre  
reencontravam por meio dos movimentos grevistas, seu espaço de par-
ticipação política.

Sob o comando de Mário Henrique Simonsen na pasta da econo-
mia o objetivo era o controle da demanda agregada. Entretanto, frente à 
realidade que se apresentava o ministro alertava para a urgência de redu-
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ção do ritmo de crescimento do país, uma vez que a crise cambial estava 
deflagrada. Em sua visão era a única maneira de controlar o crescente 
índice inflacionário e buscar o equilíbrio da economia. Suas previsões 
não receberam crédito e no mesmo ano – 1979 – renunciou no mês de 
agosto. Por esta ocasião volta em cena o ministro Antonio Delfim Neto 
assumindo a Secretaria do Planejamento (SEPLAN). Buscando reeditar o 
milagre econômico, através de uma nova perspectiva desenvolvimentista, 
centrada no III PND, que em linhas gerais, conforme Vasconcellos et al. 
(1999, p.267), propunha :

a)	 o controle sobre as taxas de juros;
b)	 a expansão do crédito para a agricultura, com vistas a criar expec-

tativas de uma supersafra para 1980, e contenção dos preços dos 
alimentos;

c)	 a criação da SEST (Secretaria Especial das Empresas Estatais) para 
controlar as empresas estatais, e a aceleração dos reajustes das ta-
rifas (reeditando a inflação corretiva do PAEG), para melhorar a 
situação das empresas;

d)	 a eliminação de alguns incentivos fiscais às exportações, do depó-
sito prévio sobre as importações, e a revogação da Lei do Similar 
Nacional, visando controlar o comércio externo através da política 
cambial e tarifária;

e)	 o estímulo a captação externa, reduzindo o custo do dinheiro exter-
no via diminuição dos impostos sobre a remessa de juros;

f)	 a maxidesvalorização de 30% do cruzeiro em dezembro de 1979;
g)	 a prefixação da correção monetária e cambial em 50% e 45%, res-

pectivamente, para o ano de 1980, visando combater a inflação com 
um golpe psicológico;

h)	 a aprovação da nova lei salarial em novembro (Lei 6.708), que ins-
tituía a semestralidade dos reajustes salariais,  bem como reajustes 
diferenciados por faixa de salários.

Enquanto a centração dos esforços da SEPLAN no governo Geisel, 
em relação à C&T, recebeu um enfoque de suma importância, explicitada 
na formulação de documentos e arrolamento de recursos para o desen-
volvimento de C&T para o país, através do II PND, materializado pelo 
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II PBDCT; a preocupação por este setor no governo Figueiredo, como se 
pode observar nos itens discriminados por Vasconcellos e colaboradores, 
deu-se laconicamente e com descaso.  No III PND é dedicada somente 
uma página à C&T para o país4, retomando de forma apressada objetivos 
de planos anteriores, acrescente-se a este quadro:

(...) a significativa redução dos recursos destinados ao financia-
mento de instituições e projetos na área da ciência e tecnologia (...) 
no bojo de uma política mais geral de redução de gastos  governa-
mentais. (...) Ressalte-se aqui que a evolução recente não apenas 
revela uma interrupção nos avanços alcançados nos anos anteriores 
na direção do desenvolvimento científico e tecnológico no país, 
mas acarretou efetivamente um retrocesso, com o enfraquecimento 
das instituições e grupos de pesquisa que se havia constituído e 
consolidado na década de 70. São escassos os exemplos de setores 
que mereceram apoio governamental expressivo e apresentaram 
avanços mais significativos. Entre tais setores, incluem-se alguns 
casos excepcionais em relação aos quais o cumprimento dos ob-
jetivos da política governamental pressupunham desenvolvimento 
tecnológico próprio (energia, por exemplo) e outros que puderam 
contar com circunstâncias particularmente favoráveis ou se be-
neficiar do apoio de grupos de interesse com maior peso político 
(informática e armamentos, por exemplo).” (Guimarães; Araújo & 
Erber, 1985, p.61-62

Destaca-se nesse quadro a instituição do II Plano Nacional de 
Pós-Graduação (1982-1985) que suspende a estratégia de expansão do I 
PNPG, consolidando suas metas em torno de duas diretrizes: a) a conso-
lidação do sistema já implantado, com atenção ao acompanhamento do 
II PNPG através de avaliações, primando pela qualidade dos programas 

4   No mês de  setembro de 1980 foi aprovado o Terceiro Plano Básico de Desenvolvimento Cientí-

fico e Tecnológico - III PBDCT, pelo Decreto nº 85.118. A ênfase do Plano concentrava-se em áreas 

estratégicas e de aplicações práticas específicas, próximas às questões relativas à problemática do de-

senvolvimento econômico e social do País e de sua inserção no contexto internacional. (Monteiro, 2004)
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e b) melhor canalização dos investimentos para o setor. Tais diretrizes 
seriam encampadas pela CAPES, que tinha como determinação raciona-
lizar os recursos para a pós-graduação através de critérios de avaliação 
da qualidade. O programa de apoio da CAPES estimava um percentual 
de 10 a 15% do orçamento dessa instituição, que seriam incorporados 
gradativamente ao orçamento das universidades para a manutenção dos 
programas. Entretanto, o quadro econômico nacional restringiu a razão 
orçamentária da CAPES para esses programas que, segundo Martins 
(1991, p.98), em 1984 chegou à percentagem de 34% do orçamento 
global da CAPES, passando a um ponto mínimo5 de 5% em 1990, invia-
bilizando os repasses devidos às universidades para a continuidade do 
programa de forma sustentável.

Nesse contexto, instabilidade e incerteza são os elementos que nor-
tearão os investimentos em C&T na década de 1980. Os gastos com C&T 
aumentam nos primeiros anos da década, decrescem em 1983 e 1984; 
com o surgimento do Plano cruzado sobem novamente (1985-86) e em 
1988 voltam a ter queda com a inflação, atingindo o nível mais baixo 
entre 1991 e 1992. O quadro a seguir, acerca de despesas em C&T e 
PIB no período de 1980-1990, elaborado por Brisolla (2004), oferecem 
elementos concretos para percebermos esse processo de instabilidade de 
gastos em C&T:

5   Martins (1991) destaca que dentre as possíveis justificativas  dadas para explicar tamanho so-

bressalto, estava a de que os programas de pós-graduação  já  estavam  suficientemente assistidos 

através de inúmeras outras fontes de financiamento, não se justificando que o MEC dispendesse, 

além das dotações orçamentárias normais para as universidades; outros recursos para a CAPES na 

manutenção desses programas (as outras fontes seriam o CNPq, a FINEP e órgãos financiadores de 

projetos de pesquisa). O fato é que a compreensão do papel de cada uma dessas instituições estava  

indubitavelmente equivocada.



123POLÍTICA CIENTÍFICA & TECNOLÓGICA: PAÍSES DESENVOLVIDOS, AMÉRICA LATINA E BRASIL

Paulo Gomes Lima

QUADRO 13
BRASIL, DESPESA COM CIÊNCIA E TECNOLOGIA E PRODUTO 

INTERNO BRUTO, 1980-1990 (Em US$ milhões de 1991)¹

Anos
I.

Orçamento 
Federal²

II.
Orçamentos 
estaduais²

III.
Despesas 

governamentais
(I+II)

IV.
Despesas 
do Setor 

Produtivo

V.
Dispêndio 
Nacional
(III+IV)

VI.
Dispêndio 
Nacional

(% do PIB)

VII.
Produto
Interno
Bruto
(PIB)³

1980 824,5 498,8 1321,4 330,3 1651,7 043 386.863,3
1981 1519,6 672,4 2192,0 548,0 2740,0 0,74 370.279,2
1982 1863,3 654,6 2517,9 629,5 3147,3 0,85 372.122,9
1983 1475,4 462,6 1938,0 484,5 2422,4 0,67 359.727,6
1984 1426,9 500,7 1927,6 481,9 2409,5 0,64 378.422,2
1985 1953,9 501,9 2455,8 613,9 3069,7 0,75 408.151,6
1986 2288,6 651,3 2939,9 735,0 3674,9 0,84 439.451,0
1987 2556,1 466,9 3023,0 755,7 3778,7 0,83 455.424,2
1988 2506,4 396,7 2903,1 725,8 3628,9 0,80 454.918,0
1989 2147,1 512,5 2659,6 664,9 3324,5 0,71 469.663,5
1990 1679,0 672,2 2351,2 587,8 2938,9 0,72 406.906,4
¹ Deflacionado segundo o índice geral de preços da Fundação Getúlio Vargas (IGP-DI/FGV) e 
convertido em US$ segundo a taxa de câmbio média para 1991.
² Despesas correntes
³ Corrigido pela inflação e convertido em US$ segundo a taxa média de 1991.

FONTE: Brisolla (2004)

O período que vai de 1968 a 1980 marca a inauguração da inci-
piente Política de Ciência e Tecnologia para o Brasil nos conturbados 
governos militares que haviam se instaurado, mobilizada por condicio-
nantes adversos, como por exemplo o “milagre econômico”, versus crise 
econômica e introdução à “década  perdida”. Especificamente em 1985, 
final do governo Figueiredo, os recursos do FNDCT, administrado pela 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), não ultrapassavam a casa 
de ¼ do valor destinado no ano de 1979. A esse respeito Schwartzman 
e colaboradores (1995a, p.14-15)  observam que a  “(...) instabilidade e 
incerteza não estavam apenas associadas à recessão econômica, mas tam-
bém a multiplicação dos atores e das arenas de competição por recursos 
públicos, e também ao crescimento  do clientelismo político (...) O setor 
de  C&T  tornou-se um entre os muitos grupos de interesse que pressiona-
vam por mais recursos. Conseguiu eventualmente sucessos parciais, mas 
perdia terreno no longo prazo. 
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O mesmo padrão se repetia no sistema universitário, especialmen-
te na rede federal. A crescente sindicalização do pessoal acadêmico e 
administrativo permitiu ganhos salariais significativos, benefícios em-
pregatícios e maior participação na administração das universidades, 
mas restringiu a  capacidade dessas instituições de buscar melhorar a 
qualidade de seus serviços e fazer usos mais efetivo de seus recursos.”   
Acrescente-se ainda o fato de que a C&T, no trinômio empresa-univer-
sidade – Estado, não forma um todo no período. Dito de outra forma, o 
sistema de pós-graduação não é incorporado  por meio de parcerias com 
setores industriais e outros,  portanto, a instalação e expansão de centros 
de P&D neste âmbito terá pouca expressividade.  Schwartzman (1995b) e 
Schwartzman (2004) denomina esse período de “O Grande Salto à Fren-
te”, destacando que as principais atividades do período para a área de 
C&T, dentre outras, foram:

	Reforma universitária de 1968, que adotou o sistema norte-ame-
ricano de pós-graduação, a organização das universidades em 
institutos e departamentos e o sistema de créditos;

	A vinculação da ciência e da tecnologia à área econômica fe-
deral, possibilitando um fluxo de recursos para o setor muito 
maior do que no passado;

	A criação de uma nova agência federal para C&T dentro do Mi-
nistério do Planejamento, a Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), para administrar com autonomia e flexibilidade parte 
substancial das várias centenas de milhões de dólares destinados 
anualmente à C&T;

	A instalação de alguns centros de P&D de grande porte, como a 
Coordenação de Pós-Graduação em Engenharia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (Coppe) e a Universidade de Campinas, 
direcionados para o desenvolvimento da pesquisa tecnológica e a 
formação da pós-graduada em engenharia e ciências;

	O início de vários programas de pesquisa militar, tais como o 
programa espacial e o programa nuclear paralelo;

	O acordo Brasil-Alemanha de cooperação em energia nuclear, 
para desenvolver capacitação em construção de reatores nuclea-
res baseados em combustíveis processados no país;
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	A implementação da política de reserva de mercado para a in-
dústria de computadores, telecomunicações e microeletrônica, 
associada ao fomento de uma indústria privada nacional neste 
setor (governo Figueiredo);

	O esforço continuado de planejar e coordenar o desenvolvimen-
to da C&T através da formulação de sucessivos planos básicos 
de desenvolvimento científico e tecnológico (PBDCT);

	O estabelecimento de centros de P&D nas principais empresas 
estatais, que buscaram não só realizar pesquisas na fronteira tec-
nológica, como também desenvolver e especificar padrões de 
fabricação industrial e transferir as tecnologias desenvolvidas 
para seus principais fornecedores;

	O fortalecimento e a expansão da Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa), do Ministério da Agricultura; e

	A consolidação dos procedimentos de avaliação por pares em 
algumas das principais agências de gestão de C&T e da pós-gra-
duação: no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), na Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Ensino Superior (Capes) e na Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp).  As decisões 
sobre as alocações mais significativas dos recursos do CNPq 
(como a distribuição de recursos entre as diferentes áreas de co-
nhecimentos, ou atribuídas  a projetos especiais ou de fomento) 
continuaram sendo feitas administrativamente. Acrescente-se o 
fato de que a Finep nos anos de 1970-1980, nunca chegou a 
institucionalizar  o sistema de avaliação por pares, recorrendo 
normalmente a consultores externos.

Face ao momento político de continuidade progressiva de “abertura 
democrática” continuada por Figueiredo (e “iniciada” por seu antecessor 
- Geisel), à crise econômica, queda do PIB e crescimento inflacionário 
descomunal (em 1980 o percentual era de 110,2% conforme IGP-DI e, em 
1985, final do governo Figueiredo o índice era de 235,1 a.a.), o movimen-
to pelas “diretas-já” tomava corpo, inaugurando o fim do regime militar 
e o início propriamente dito de abertura democrática, com a vitória de 
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Tancredo Neves. Este foi escolhido pelo povo através do voto direto, mas 
por ocasião de sua morte, José Sarney assume. 

O aparente sucesso de ajustamento  externo efetuado pelo gover-
no na época, deu-se graças a recessão (diminuindo-se as importações e  
estimulando-se o aumento as exportações) (...) O  problema maior era que 
não se resolvia  o equacionamento das contas internas  somente com a 
geração de superávits externos  (...)  Isto devia-se que o Brasil tinha uma 
dívida externa e cerca de 80% da mesma era do setor público – devido ao 
processo de estatização da dívida externa -  e o grande percentual das en-
tradas superavitárias era do setor privado. A solução para o governo nesse 
caso, poderia se dar através de três opções: a)  a geração de um superávit  
fiscal  compatível com a  transferência externa; b) emitir moeda ou c) 
endividar-se internamente. 

A primeira opção era impraticável, uma  vez que a situação fiscal 
do setor  estava em recessão diminuindo-se a base tributável e as altas 
taxas de juros internas encareciam a rolagem da dívida interna. A segunda 
opção era incompatível com a política de controle da absorção interna, 
mantendo-se as taxas de juros em altos índices e ao mesmo tempo tentan-
do-se  controlar a inflação.  O endividamento interno restou como a única 
opção por meio dos títulos públicos em condições massacrantes para  a 
população: maiores juros, menores prazos. O resultado foi a deterioração 
das contas públicas e ampliação do grau de indexação da economia. Vas-
concellos et al. (1999, p. 271-272) complementam que todo esse quadro 
fez  com que o partido do governo  perdesse na maioria dos estado bra-
sileiros nas eleições de 1982 para governador, além disso o peso que o 
ajustamento trazia levantava descontentamento generalizado,  e a idéia 
de moratória da dívida externa rondava as instâncias governamentais do 
país. Todo esse levantar de vozes ganhou forças,  no contexto da mudança 
de governo em 1984 e com o  movimento das Diretas Já. 

Desta forma, “(...) apesar de se ter conseguido o ajuste externo, 
o modelo adotado era cada vez mais questionado por grande parte da 
população, que tinha o desemprego como ameaça latente. A inflação mos-
trava-se renitente as políticas ortodoxas, e várias vozes defendiam formas 
alternativas de combate à inflação. Enfim, foi nesse clima que terminou 
o regime militar e se iniciou a Nova República, com a esperança de fazer 
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os ajustamentos, sem impor sacrifícios à população.”  Como veremos na 
próxima seção, embora o momento político – econômico, não desenhasse 
uma perspectiva muito promissora, através da criação do MCT (Minis-
tério da Ciência e Tecnologia) esse governo estabelece contribuições sig-
nificativas na estruturação da PCT brasileira e agências de fomento.

5.1.6. C&T no governo Sarney (1985-1990)

Embora os índices inflacionários do governo anterior alcançassem 
patamares nunca dantes vistos, tratava-se tão somente do “começo das 
dores”, uma vez que o governo de José Ribamar Ferreira de Araújo Cos-
ta (José Sarney – 1985-1990 – com mandato originalmente estabelecido 
para seis anos e depois reduzido para cinco anos pelo Congresso Cons-
tituinte) seria  marcado por um processo inflacionário entre 1986-1989, 
como nunca houve na história da economia nacional  e as tentativas mal-
sucedidas de contê-lo através  dos  Planos Cruzado, Bresser e Verão como 
forma de retomar o controle inflacionário, como proposto no I PND-NR 
(“Tudo pelo social”  - este plano apresentava três dimensões básicas: o 
crescimento econômico; as reformas; o combate à pobreza).  Em 28 de 
fevereiro de 1986 foi lançado o Programa de Estabilização da economia 
Brasileira, denominado Plano Cruzado. Este plano previa o congelamento 
de preços durante seis meses para posterior descompressão com variações 
de até 1,5% para restabelecer os preços relativos que teria a duração de 
18 meses e a desindexação da economia através da indexação da moeda. 
Isto ocorreria atrelando-se os preços a uma unidade de conta da economia 
(ORTN ou dólar). 

Este Plano introduziu uma nova moeda (o cruzado), delineando 
como principais mediadas: a) quanto ao salário – deveria ser convertido 
pelo poder de compra dos últimos seis meses mais um abono de 8%  e 
para o salário mínimo este abono seria de 16% (...) com a introdução 
do gatilho salarial cada vez que a inflação atingisse 20% (isto geraria 
uma instabilidade marcante na economia); b) o quanto aos preços – for-
ma  congelados a partir de 18-02-1986, com exceção da energia elétrica 
que obteve aumento de 20% (...);  c) a taxa de câmbio foi fixada em 
27/02/1986 descartando-se a  necessidade de uma maxidesvalorização 
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compensatória ou defensiva (...); os aluguéis tiveram os valores médios 
recompostos através de  fatores multiplicativos com base  em relações de 
média-pico e d)substitui-se as ORTNs pelas OTNs, que ficariam com o 
valor congelado durante 12 meses (...). As taxas de inflação caíram abrup-
tamente, mas não existia de fato metas para a política monetária ou fiscal 
com controle de preços de determinados produtos, instaura-se a cobrança 
de ágio, há uma explosão  de consumo, diminuição de recolhimento do 
imposto de renda, enfim deflagrara-se o descontrole da situação interna e 
externa. (Vasconcellos et al.,  1999;  Rezende, 1999 ).

Esta política econômica desembocou num desajuste fiscal gene-
ralizado, guiando-se pela instabilidade com a implementação do Plano 
“Cruzadinho” e do Plano Cruzado II. A instabilidade era marcada tam-
bém pela rotatividade ministerial na área da fazenda, começando com 
Francisco Dornelles – com sua política ortodoxa de redução de operações 
ativas dos bancos oficiais, a proibição de contratação de novos funcioná-
rios públicos e um corte de 10% no orçamento fiscal de 1985; substituído 
por Dílson Funaro (1986) – com a implementação dos Planos Cruzado, 
“Cruzadinho” e Cruzado II;  depois deste por Luis Carlos Bresser Perei-
ra – Plano Bresser – que decretou o congelamento dos salários por três 
meses, adotou um novo indexador: a Unidade de Referência de Preços 
(URP), a minidesvalorização do cruzado, dentre outros, mas que tam-
bém malogrou por conta até mesmo do quadro que se arrastara durante o 
Plano Cruzado. Bresser Pereira foi substituído por Maílson da Nóbrega 
(assumindo em 1988) que com sua política do “feijão com arroz” (Plano 
Verão - 1989) cria o Cruzado Novo (NCz$), adota uma política monetária 
instável, característica da crise de governabilidade durante todo o gover-
no Sarney, dando continuidade à aceleração inflacionária. A este respeito 
é oportuno localizarmos o contexto inflacionário do período a partir do 
quadro abaixo:
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QUADRO 14
PRODUTO (ÍNDICE=100) E INFLAÇÃO (%): 1980-1993

Ano PIB Indústria Agricultura Serviços IGP-DI (%)
1980 100,00 100,00 100,00 100,00 110,2
1981 95,75 91,17 107,98 97,51 95,2
1982 96,53 91,30 107,75 99,57 99,7
1983 93,81 85,91 107,27 99,06 211,0
1984 98,90 91,38 110,07 104,37 223,8
1985 106,75 99,08 120,59 11,66 235,1
1986 114,81 110,73 110,92 120,73 65,0
1987 118,99 11,90 127,53 124,78 415,0
1988 118,92 109,00 128,60 127,67 1037,6
1989 122,73 112,15 132,27 132,30 1782,9
1990 117,51 103,20 127,35 131,35 1476,6
1991 118,93 103,20 130,05 134,06 480,2
1992 117,86 99,38 136,94 133,92 1158,0
1993 123,75 108,33 134,34 138,61 2708,6
FONTE: Conjuntura Econômica apud Vasconcellos (1999, p. 271)

Estes dados configuram o pano de fundo econômico da época, 
através do qual a C&T brasileira será objeto motivador da criação de 
um Ministério específico para tratar de políticas públicas para este se-
tor.  Com a criação do Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT (com 
certeza uma etapa importante para a C&T no país), aspiração antiga de 
muitos segmentos da comunidade científica brasileira, imaginou-se que o 
governo PMDB (em discurso comprometido com a C&T brasileira) fosse 
priorizar investimentos e abertura para formulação de políticas explícitas 
para o desenvolvimento da C&T; entretanto, o que se operacionalizará 
durante o período será o isolamento da atividade científica, bem como a 
indiferença para com o setor. 

O Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT foi criado pelo De-
creto nº 91.146, de 15 de março de 1985, tendo Renato Archer como o 
primeiro ministro nomeado pra o novo Ministério, atuando de Março 
de 1985 até outubro de 1987 [após o primeiro mais quatro ministros 
ocuparam esta pasta – descaracterizando a continuidade e priorização 
do setor: Luis Henrique da Silveira (outubro de 1987 a julho de 1988); 
Ralph Biasi (agosto de 1988 a janeiro de 1989); Roberto Cardoso Alves 
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(janeiro de 1989 a março de 1989); e Décio Leal de Zagottis (março 
de 1989 a março de 1990)].  As diretrizes para o seu exercício cen-
travam-se nos seguintes pontos:  articular e dar suporte a integração 
de setores públicos e privados, através de uma estrutura organizacional 
supervisora e avaliativa, por meio de mecanismos específicos que con-
duzissem a produtividade e por conseqüência o crescimento econômico; 
e a centração do esforço em potencializar a ciência e da tecnologia para 
a qualidade de vida da população brasileira, tendo como parâmetro os 
setores industrial, agrícola e de serviços. 

As áreas de competências priorizadas no MCT englobaram o de-
senvolvimento do patrimônio científico e tecnológico e a política de 
cooperação e intercâmbio condizente a esse patrimônio, a política de ci-
ência e tecnologia, inclusive com a coordenação de políticas setoriais e 
as políticas nacionais de informática, de cartografia, de biotecnologia e 
de pesquisa, desenvolvimento, produção e aplicação de novos materiais 
e serviços de alta tecnologia, como a química fina, a mecânica de preci-
são e alguns outros setores de tecnologia avançada. Foram transferidos e 
vinculados ao MCT, como órgãos diretamente subordinados, o Conselho 
Nacional de Informática e Automação - CONIN, a Secretaria Especial 
de Informática - SEI, a Fundação Centro Tecnológico para a Informá-
tica - CTI, os Distritos de Exportação de Informática, o Fundo Especial 
de Informática e Automação, a Comissão de Cartografia - COCAR, a 
Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq. Com essas mudanças 
foram também transferidos para o MCT os quadros de pessoal, com situ-
ações jurídicas bem específicas, instalações e materiais diversos, saldos 
e respectivas dotações orçamentárias. Paralelamente, foram transferidas 
algumas atribuições da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re-
pública, no que se refere especificamente à coordenação, planejamento 
e execução das finalidades e competências estabelecidas no âmbito do 
Decreto. (Monteiro, 2004)

Imediatamente o CNPq, quando da instituição do MCT, perdeu sua 
função formal de agência coordenadora de pesquisas, assumindo nova-
mente o papel de apoio individual aos pesquisadores conforme suas áreas 
de conhecimento. Entretanto, enfocando a atenção somente para algu-
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mas poucas áreas da tecnologia da informação, a instauração do MCT na 
Nova República tornou-se frágil e inoperante. É importante ressaltar com 
Schwartzman apud Bastos (1995, p.91)  que: 

Depois que o novo governo tomou posse, representantes da  comu-
nidade científica votaram a criação  de uma comissão permanente 
para acompanhar a organização do MCT, para discutir a reformula-
ção das agências que estavam sob a jurisdição do novo ministério, 
e para  sugerir soluções  aos problemas que estavam  afetando  o 
setor de C&T. De acordo com esta comissão o regime democrático 
não modificou substancialmente a ineficiência  da política de C&T 
herdada  do regime militar. O MCT não era uma instituição forte. 
Era politicamente marginal, vulnerável ao patrocínio estatal e im-
potente para proteger as atividades de pesquisa dos efeitos da crise 
econômica. A  Nova República não tinha uma política de C&T e 
suas agências e institutos de pesquisa tinham que competir com 
interesses de grupos por recursos públicos. Ao término dos anos 
de 1980, a comunidade científica exigiu medidas urgentes para se 
evitar um  colapso total dos institutos de pesquisa, através da ela-
boração de um projeto de lei que estabelecia critérios para alocação 
de recursos responsáveis por trazer a estabilidade para as ativida-
des de C&T, e uma posição institucional para a política restaurar a 
sua centralidade e relevância. [Tradução nossa]

Com o enfraquecimento político e financeiro do governo, a redu-
ção progressiva para C&T foi certa.  Botelho apud Schwartzman et al. 
(1995a, p. 15) orienta que entre 1985 e 1988 o orçamento do Tesouro 
referente à DAG (Despesas Administrativas Gerais) passou de 4,7 para 
o percentual de 10,4% do total das DTCT (Despesas Totais de Ciência e 
Tecnologia). Por um lado esse aumento reflete o clientelismo burocrático 
tendo em vista as eleições de 1986; por outro lado, do total apresentado 
25% é destinado somente à Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

O restante das despesas orçamentárias em C&T em 1988 destinou-
se à pesquisa aplicada (33%), pesquisa básica (7,7%), pós-graduação 
(8,6%) e bolsas de estudo (6,5%). As despesas com pesquisa aplicada 
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ficaram por conta do complexo militar: Conselho de Segurança Nacio-
nal (12%), o Estado-Maior das Forças Armadas (8%) e o Ministério da 
Marinha (5%). Neste momento da rubrica orçamentária para o período, o 
ministério da Aeronáutica classificou suas despesas em C&T como pes-
quisa básica, recebendo quase um terço do seu total. Ora, notadamente 
observa-se um descompasso entre uma já tão reduzida verba destinada à 
C&T ao mesmo tempo em que há a priorização quase que unilateral de se-
tores, os quais representam o encampamento do projeto governamental e 
até partidário como estratégia de progresso econômico, quando não de in-
teresse de grupos. No período, cerca de 2 a 3 bilhões de dólares (20 a 25% 
destinados ao setor produtivo) do produto nacional bruto são destinados 
a gastos com C&T, o que equivale a uma média de 0,6 a 0,8 do PNB.  As 
despesas com C&T entre 1981 e 1991 são divididas da seguinte maneira:

QUADRO 15
DESPESA REALIZADA DA UNIÃO EM C&T 1981/1991 (EM US$ 

MILHÕES DE 1991)1

ANOS DESPESA EM 
CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA (A)

RECEITA 
ARRECADADA 

(B)2

PIB(C)3 A/B A/C

1.981 1.519.556 37.949.524 370.279.212 4,00 0,41
1.982 1.863.315 39.313.274 372.122.855 4,74 0,50
1.983 1.475.403 37.833.068 359.727.595 3,90 0,41
1.984 1.426.868 36.652.453 378.422.205 3,89 0,38
1.985 1.953.915 41.525.791 408.151.625 4,71 0,48
1.986 2.288.618 49.134.988 439.451.042 4,66 0,52
1.987 2.556.050 49.088.899 455.424.248 5,21 0,56
1.988 2.506.365 43.665.232 454.918.021 5,74 0,55
1.989 2.147.108 41.364.841 469.663.543 5,19 0,46
1.990 1.678.968 49.425.988 448.062.070 3,40 0,37
1.991 1.579.329 61.061.772 458.367.500 2,59 0,34

1 Valores deflacionados pelo IGP-DI da FGV e convertidos em dólares pela taxa média de 
venda dos dias úteis de 1991 
2Não inclui receitas de contribuição de empregados e empregadores para a seguridade 
social 
3Deflacionado pelo deflator implícito do PIB e convertido em dólar pela taxa média de 
venda dos dias úteis de 1991. Em 1991 estimado.

FONTE: Brisolla (2004)
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Merece atenção o fato de que as iniciativas de investimentos de 
C&T no período contavam com parte da verba do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT), iniciado no último 
ano do governo Figueiredo. Este programa objetivava complementar a 
política de fomento à Ciência & Tecnologia (C&T) no Brasil e foi fruto 
de 3 acordos de empréstimo entre o governo Brasileiro e o Banco Mun-
dial (BIRD), em  3 fases distintas, a saber:   PADCT I,  vigente a partir  de 
09 de julho de 1985 (Loan 2489/BR),  o PADCT II, em de  05 de fevereiro 
de 1991 (Loan 3269/BR) e o PADCT III, a partir de 17 de março de 1988 
( Loan 4266;BR) – prorrogado até 31 de julho de 2004 (MCT, 2004). O 
Banco Mundial expunha desde o lançamento do PADCT que: 

Os objetivos do projeto é continuar a fortalecer e apoiar  a capaci-
dade de pesquisa em áreas chaves,  incluindo desenvolvimento de 
recursos humanos e a consolidação de reformas institucionais. O 
projeto também procura melhorar a administração do setor científico 
e encorajar políticas designadas ao aperfeiçoamento do meio eco-
nômico para o setor de inovação tecnológica. O projeto financia a 
compra de equipamentos, treinamento local ou no estrangeiro,  des-
pesas com pesquisa, serviços de consultoria, serviços de informação,  
publicações, monitoramento e avaliação estimados em 900 progra-
mas de treinamento em áreas atualizadas, estabelecidas no Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico I  (PADCT), 
bem como em duas outras áreas: novos materiais e  ciência ambien-
tal. Além disso, o projeto estabelece um estudo de políticas através 
do qual se reexamina  questões sobre o papel da  ciência e tecnologia 
no Brasil ao longo do seu desenvolvimento econômico e um estudo 
sobre a competitividade nacional e internacional da indústria brasi-
leira.” [Tradução nossa] (World Bank, 2004)

Para compreender a instituição do PADCT I, inaugurada no go-
verno Sarney e desdobrada, aperfeiçoada e reelaborada nos governos a 
posteriori6 com a nomenclatura PADCT II e III, é necessário percorrer-

6   Discutiremos estes programas, necessariamente, a partir do estudo de C&T nos governos Collor 
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mos o seu itinerário desde sua gestação até implementação nos governos 
destacados. Desta forma temos que (re)situar  o movimento de algumas 
agências de apoio à C&T  no Brasil no período de João Figueiredo no 
processo de constituição do PADCT.   

No ano de 1981, três agências públicas de apoio à pesquisa apresen-
tam consultas e pedidos de financiamentos de projetos ao Banco Mundial 
(BM): o CNPq solicita apoio para a criação do PRONAQ (Programa Na-
cional de Química); a CAPES consulta o BM sobre um projeto integrado de 
Educação, Ciência e Tecnologia e a STI (Secretaria de Tecnologia Indus-
trial), do Ministério da Indústria e do Comércio, busca apoio para projetos 
de metrologia e tecnologia industrial. Um ano depois (maio de 1982) o BM 
enviou um especialista (Dr. Hyung-ki – ex-ministro da Coréia do Sul) para 
discussão das consultas e solicitações apresentadas. No mês de agosto do 
mesmo ano o CNPq apresentou ao BM um anteprojeto do PADCT (Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico), por meio do 
qual pleiteava apoio para as áreas de Engenharia Química, Biotecnologia, 
Geociências e Tecnologia Mineral. Ainda no mesmo ano (1982) a CAPES 
enviou ao BM uma versão preliminar de seu projeto denominado: “Projeto 
Integrado Educação, Ciência e Tecnologia” incluindo os subprojetos “De-
senvolvimento Científico e Tecnológico” (com o objetivo de financiar a 
pós-graduação brasileira) e “Educação para a Ciência” (direcionado à me-
lhoria do ensino de ciências nos três níveis de ensino). 

Em novembro de 1982 o BM envia uma missão para discutir os 
anteprojetos. Nesta ocasião acorda-se que deveria ser elaborado um único 
projeto envolvendo as agências solicitantes, em número de quatro: CNPq, 
CAPES, FINEP e STI. Dois meses depois (janeiro de 1983), a versão 
preliminar do PADCT estava pronta e fora encaminhada ao BM com a 
inclusão de duas novas áreas não previstas anteriormente: Instrumentação 
e Informação em C&T. O empréstimo solicitado para operacionalização 
do PADCT caracterizava-se como empréstimo setorial (sector loan), mo-
dalidade em que o banco financia todo o setor de atividade com uma 

e Itamar Franco para totalizar o puzzles da constituição da PCT no Brasil como pano de fundo para, 

pontuadamente, situarmos as aproximações ou não entre o dito e o feito no plano real para este setor 

no governo Fernando Henrique Cardoso em suas duas gestões.
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averbação mais elevada, sem estabelecer priorização; entretanto, é o BM 
que rege as condições do empréstimo balizadas em regras específicas e de 
conhecimento público. 

No mês seguinte (fevereiro de 1983) o Dr. Kim é novamente envia-
do ao Brasil pelo BM para analisar a realidade da C&T brasileira, o que 
resultou no documento intitulado “Brazil: Science and Technology Me-
morandum”. Este relatório vai explicitar áreas sensíveis e frágeis do setor, 
destacando quatro grupos, a saber: a) inadequação e fragmentação dos 
recursos alocados; b) deficiências no sistema educacional; c) desbalanço 
do esforço nacional e d) ineficiência do sistema institucional. Sem dúvida 
eram áreas delicadas, o “calcanhar de Aquiles” do governo. Sem dúvida 
o governo brasileiro prontificou-se em sanar e incluir esses referenciais 
no PADCT, destacando três objetivos imediatos e prioritários, conforme 
Stemmer (1993):

1.	 Prover recursos para o financiamento direcionado e de longo 
prazo para o desenvolvimento de projetos de pesquisa e de re-
cursos humanos em seis subprogramas: Química e Engenharia 
Química, Geociências e Tecnologia Mineral, Biotecnologia, 
Instrumentação, Educação para a Ciência, Planejamento e Ges-
tão em Ciência e Tecnologia;

2.	 Consolidar e melhorar o financiamento dos serviços de apoio 
à pesquisa científica e tecnológica, através de quatro subpro-
gramas: Tecnologia Industrial Básica, Informação em Ciência 
e Tecnologia, Provimento de Insumos Essenciais, Manutenção;

3.	 Promover um aperfeiçoamento do sistema institucional7 de 
apoio à ciência e tecnologia.

7   Uma das medidas tomadas pelo governo Sarney para melhorar o apoio à C&T, mesmo pelas 

indicações pelo relatório do Dr. Kim, foi a implementação do III PNPG (1985-1989 – Plano Nacio-

nal de Pós-Graduação), que irá indicar a necessidade de integração  universidade-setor empresarial, 

articulando a  pós-graduação ao sistema de C&T. A orientação da organização da pós-graduação 

brasileira tinha como modelo inicial  o sistema norte-americano de pós-graduação, sendo que a pos-

teriori o Brasil se distanciará do mesmo, segundo suas peculiaridades. É interessante que embora 

se externasse a preocupação por integração dos setores mencionados, Martins (1991, p.98) observa 

que não se observava uma articulação entre  a elaboração e aperfeiçoamento do PBDCT e os planos 
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Havendo um assinalamento positivo quanto ao empréstimo setorial 
solicitado ao BM, em abril de 1983 o CNPq encaminha ao CCT (Conse-
lho Científico e Tecnológico) a proposta de uma “Comissão Transitória” 
para coordenação e acompanhamento do PADCT durante sua operacio-
nalização. Esta comissão fora constituída por quatro representantes das 
agências solicitantes, quatro conselheiros da comunidade técnico-cien-
tífica no CCT e representantes do Ministério da Saúde, Ministério da 
Educação e Cultura, Embrapa, SENAI e ABC. 

As exigências do BM ao governo brasileiro situaram-se em torno 
de dois eixos iniciais: a) o Brasil deveria desenvolver o PADCT com re-
cursos adicionais, sem prejudicar as demais áreas e b) reverter o quadro 
declinante no financiamento da pesquisa brasileira (o relatório do Dr. Kim 
fora minucioso a este respeito). Em dezembro de 1983 estava finalizado 
o “Documento Básico do PADCT” e respectivo “Manual Operativo”, 
incluindo-se os subprogramas de Manutenção, Provimento de Recursos 
Essenciais e Planejamento e Gestão em C&T. Em maio de 1984, finan-
ciada inteiramente por recursos do governo brasileiro, é inaugurada a fase 
inicial do PADCT, com severas críticas da comunidade científica quanto 
às áreas de priorização e ênfase do programa incipiente. Finalmente o BM 
fechou o contato em 06 de fevereiro de 1985 (no governo José Sarney), 
destinando US$ 72 milhões ao programa; em contrapartida o governo bra-
sileiro deveria promover investimentos de US$ 107 milhões para serem 
empregados no desenvolvimento científico e tecnológico via PADCT no 
período de 1985-1989, com término de utilização em 1990. Os valores 
destinados deveriam ser distribuídos da seguinte forma:

QUADRO 16
INVESTIMENTOS DESTINADOS AO PADCT I

Ano 1985 1986 1987 1988 1989 1990 TOTAL
Bird 15.000 20.000 15.000 10.000 7.000 5.000 72.000

Tesouro 26.000 25.000 20.000 15.000 15.000 6.000 107.000
FONTE: Stemmer (1993)

nacionais de pós-graduação. 
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Para administrar os investimentos destinados aos programas do 
PADCT I, o CNPq, a FINEP e a CAPES reuniram as seguintes atribui-
ções, pela primeira vez em nível de cooperação:

A.	CNPq - iniciou sua participação no PADCT com quatro funções 
principais: 1 - responsável pela coordenação da política nacio-
nal de ciência e tecnologia através do CCT (Conselho Científico 
e Tecnológico); 2 - agência de fomento de C & T, no mesmo 
nível das demais agências; 3 - executor de todas as atividades 
de importação de equipamentos e materiais; 4 - apoio logísti-
co à Secretaria Executiva na administração e coordenação do 
PADCT.

B.	FINEP -  agente financeiro do programa, repassando, sob a 
orientação da Secretaria Executiva, os recursos financeiros de 
contrapartida nacional para as outras agências e gerenciando as 
contas especiais abertas com recursos do Banco Mundial.

Do orçamento destinado pelo BM ao PADCT, o balanço final 
apresentou um prejuízo significativo pela inabilidade do emprego dos 
recursos, pela burocracia instituída na liberação dos mesmos segundo cri-
térios de seleção de projetos e também por taxas e sobretaxas de impostos 
na importação de equipamentos para pesquisa, resultando no seguinte 
quadro:

QUADRO 17
RELAÇÃO ENTRE O PLANEJADO E O EXECUTADO NO PADCT I 

QUANTO AO EMPRÉSTIMO DO BM
Ano 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 TOTAL

Planejado 15.000 20.000 15.000 10.000 7.000 5.000 - - 72.000

Executado 4.285 6.196 9.299 10.786 12.978 14.28
        
13.135 159 71.131

FONTE: Stemmer (1993)

Stemmer (1993) destaca que dentre os fatores que levaram a esta 
situação destacam-se os seguintes:  a instabilidade nos postos adminis-
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trativos dos setores responsáveis do Ministério da Fazenda e da Cacex;  
a constante alteração de normas e exigências; a introdução de inúmeros 
entraves e chicanas para dificultar os processos de importação (guias de 
importação sem emendas nem rasuras, em 8 vias, com detalhes de clas-
sificação, peso e preço, declarações especiais, limites de validade além 
de controles morosos de existência de similares nacionais) ; autorizações 
especiais para produtos com componentes eletrônicos (SEI), produtos de 
petróleo (CNP), produtos radioativos (CNEN); fixação de cotas limites 
para concessão de guias de importação abaixo das reais necessidades; 
bloqueios temporários na emissão de guias; limitação da autorização de 
emitir guias de importação a algumas agências do Banco do Brasil; resis-
tências diversas a prorrogação de prazos ou outras alterações nas guias, 
etc.; a sobrecarga administrativa do setor de importações do CNPq. 

O número processos de importação dobrou pois só o PADCT ge-
rou, em média, 1500 processos anuais. Apesar de chegar a contar com 38 
funcionários, o setor não conseguiu vencer a tarefa, apesar da dedicação 
de alguns de seus funcionários; a falta de estrutura e coordenação das ta-
refas no CNPq. Falta de pessoal qualificado para contatos internacionais 
com os fornecedores, falta de micro computadores e impressoras, falta 
de datilógrafos capazes de produzir uma guia sem emendas nem rasuras, 
falta de um fluxograma adequado de trabalho,ineficiências burocráticas 
diversas (perda, arquivamento ou processamento errôneo de documentos, 
atrasos, falta de acompanhamento de processos na Cacex, etc); o número 
excessivo de produtos, fornecedores e destinatários; a demora de muitos 
pesquisadores em encontrar endereços de fornecedores, contactá-los e ob-
ter faturas pro-forma. Demora por parte do INMETRO, aquinhoado com 
um grande valor para aquisição de equipamentos, em definí-los e selecio-
ná-los; a limitação pela FINEP das encomendas no exterior ao montante 
dos recursos disponíveis na conta FESA. 

Quando atingido este limite, a FINEP só procedeu a novas enco-
mendas quando as encomendas anteriores eram despachadas, pagas aos 
fornecedores e os montantes correspondentes repostos na conta FESA 
pelo Banco Mundial. A FINEP estendeu assim o bloqueio na conta FESA 
a todas as encomendas, isto é, inclusive para aquelas não amparadas por 
carta de crédito.Os recursos de contrapartida tomaram caminho inverso, 
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isto é, em meio à crise estabelecida na economia interna e a desvalori-
zação da moeda (diga-se de passagem, quatro moedas), houve um gasto 
acima do previsto, como nos mostra o quadro 18: 

QUADRO 18
RELAÇÃO ENTRE O PLANEJADO E O EXECUTADO NO PADCT I 

QUANTO A CONTRAPARTIDA DO GOVERNO
Ano 1984/5 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 TOTAL

Planejado 26.000 25.000 20.000 15.000 15.000 6.000 - - 107.000
Executado 7.815 17.074 13.264 12.896 10.504 14.704 17.041 16.524 109.825

FONTE: Stemmer (1993)

Em meio a tantos desajustes, tateações e remendos numa política 
econômica em ruínas, não podemos deixar de observar alguns pontos sig-
nificativos que merecem destaque por se mostrarem como os precedentes 
de estruturação organizacional da PCT brasileira. Os pontos relevantes do 
período da vigência do PADCT I para a comunidade científica e para o 
fortalecimento do sistema de C&T no Brasil, conforme Stemmer (1993) 
formam pelo menos onze, a despeito do descompasso entre o planejado e 
o executado:

1.	 Gerou certa estabilidade no financiamento de projetos de 
pesquisa. A forte pressão do Banco Mundial, secundando as as-
pirações e necessidades da comunidade de C & T, alavancou a 
inclusão de recursos apropriados no orçamento da União, a li-
beração dos mesmos pelo Tesouro e a sua correção para valores 
mais próximos dos programados.

2.	 Permitiu a importação de equipamentos mais modernos e so-
fisticados necessários para pesquisa científica, testes e ensaios 
tecnológicos. A disponibilidade de recursos em dólares permitiu 
a aquisição e ajudou na obtenção das licenças e outras autoriza-
ções prévias para importação.

3.	 Simplificou o processo de importação de equipamentos cien-
tíficos e tecnológicos. Graças à pressão constante do PADCT, 
foi promulgada a Lei nº 8010 de 29/03/90 que libera de licença e 
de todas as autorizações prévias a importação de equipamentos 
destinados às atividades de C & T.
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4.	 Estabeleceu o princípio do financiamento integral dos projetos 
de pesquisas, incluindo todos os itens e rubricas indispensá-
veis à realização dos projetos.

5.	 Promoveu a integração de equipes interdisciplinares nas univer-
sidades, assegurando melhores resultados pelo trabalho conjunto.

6.	 Contribuiu de modo importante na formação de recursos hu-
manos altamente qualificados com a concessão de bolsas de 
doutorado e pós-doutorado no exterior, o intercâmbio de idéias 
com grupos internacionais, o apoio aos cursos de graduação e pós-
graduação, a melhoria da infra-estrutura e do ambiente de atuação. 

7.	 Contribuiu para melhor utilização dos recursos materiais pela 
utilização organizada por múltiplos usuários de equipamentos 
mais sofisticados, pelos Centros Nacionais de Materiais (UF São 
Carlos), de Química Analítica (USP), de seqüenciamento de Pro-
teínas (UnB), Bibliotecas de Referência Nacionais e Regionais.

8.	 Pela abertura da possibilidade de participação a todos os gru-
pos de pesquisa, num processo amplamente divulgado através 
de editais públicos e a seleção dentro de critérios de competi-
ção transparentes.

9.	 Inovação no processo de planejamento, pela preparação pré-
via das atividades de promoção de C & T, com plano de ações, 
metas e cronogramas elaborado por grupos de cientistas e tecno-
logistas reunidos em Grupos de Trabalho.

10.	Avaliação e acompanhamento dos projetos pelos especia-
listas da área (pares). Todos reconheceram que a participação 
dos especialistas na área, na fixação das metas e prioridades 
é essencial para se chegar a um plano objetivo e eficiente de 
desenvolvimento. A seleção e o acompanhamento dos projetos 
pelos pares dão credibilidade e transparência ao processo de fo-
mento de C & T.

11.	Participação da comunidade de C & T no processo decisó-
rio, o que foi uma das maiores conquistas do PADCT.

Entretanto, é oportuno destacar que em meio à busca de reordena-
ção política e social, a partir da Nova República, a comunidade científica 
e os setores produtivos enfatizavam a necessidade de fundamentos consti-
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tucionais para o desenvolvimento e formulação de políticas públicas para 
o setor de Ciência e Tecnologia, o que através de discussões em nível de 
Congresso constituiu o Capítulo IV (artigos 218 e 219) do Título VIII da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.  O artigo 218 
destaca o papel do Estado em promover e incentivar: a) o desenvolvimen-
to científico; b) a pesquisa e c) a capacitação tecnológica, destacando este 
itens em cinco parágrafos:

§1º - A pesquisa básica receberá tratamento prioritário do Estado, 
tendo em vista o bem público e o progresso das ciências.
§2º - A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para 
a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do 
sistema produtivo nacional e regional.
§3º - O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas 
de ciência, pesquisa e tecnologia e concederá aos que dela se ocu-
pem meios e condições especiais de trabalho.
§4º - A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em 
pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formulação e 
aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem siste-
mas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada 
do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da pro-
dutividade de seu trabalho.
§5º - É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela 
de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao en-
sino e à pesquisa científica e tecnológica.

O fervor explícito nos princípios constitucionais, entretanto, mos-
trava-se desarticulado da própria idéia da missão e função da criação do 
MCT, a começar um ano depois (1989) da implementação da  Constitui-
ção, por  modificações na competência do Ministério. Tais modificações 
aconteceram por meio de Medida Provisória (MP Nº 29), promovendo a 
fusão do Ministério da indústria e Comércio com o Ministério da Ciência 
e Tecnologia, surgindo a partir dessa Medida o Ministério do Desenvol-
vimento Industrial, Ciência e Tecnologia. 
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Não demorou muito para se constatar a inviabilidade da fusão, 
por questões conceituais, técnicas e administrativas destacadas tanto por 
parte da comunidade científica, quanto dos setores da Indústria e do Co-
mércio. Assim, dois meses após a MP Nº 29 foi assinada a MP Nº 41 (que 
se transformou na Lei N.º 7.740) separando esses dois segmentos. Com 
a disjunção cria-se a Secretaria Especial de Ciência e Tecnologia como o 
órgão que passa a responder pela C&T no governo (portanto o MCT dei-
xa de existir) e cria-se também um Ministério específico para a Indústria 
e Comércio denominado Ministério do Desenvolvimento da Indústria e 
do Comércio.  Como se não bastasse, a nova secretaria criada para C&T 
no governo não respondia aos anseios dos segmentos sociais ocupados 
com este setor (quer de índole pública ou privada); desta forma, ainda no 
mesmo ano (1989) fora recriado o Ministério da Ciência e Tecnologia por 
meio da MP N.º 115 de 29/11/1989, que extingue a secretaria e se trans-
forma na Lei N.º 7.927. A eficiência relativa e os recursos voltados para 
o setor eram questões que precisavam ser retomadas de forma urgente. 

Uma das medidas imediatas do governo que começou a ser formu-
lada em 1987 pelo Secretário Geral do Ministério da Ciência e Tecnologia 
foi a “Proposta Preliminar para Continuidade”, que a princípio não foi 
acolhida com bons olhos pelo Banco Mundial, uma vez que além de me-
didas tímidas tomadas quanto às questões explicitadas no relatório do Dr. 
Kim, a projeção econômica e a PCT não estavam totalmente integradas. O 
Banco Mundial vai então examinar passo a passo e com cautela o balanço 
do primeiro empréstimo (PADCT I) e novas condições para o próximo 
materializado pelo PADCT II no governo Fernando Collor de Mello. 

5.1.7. C&T no governo Collor (1990-1992) 

Em 15 de março de 1990, Fernando Collor de Mello e a nova ad-
ministração do Estado brasileiro, por ocasião de sua posse começa a 
operacionalizar o Plano Collor8, que previa radicalmente a estabilização 

8   As principais medidas adotadas do Plano foram: “a) reforma monetária – centrou-se na drástica 

redução da liquidez da economia, através do bloqueio de cerca de metade dos depósitos a vista, 80% 

das aplicações do overnight e fundos de curo prazo e cerca de um terço de  depósitos de poupança. 
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econômica por meio de um choque deflacionário, tendo como finalidade 
a redução da liquidez econômica do Brasil. O que aconteceu mediante a 
retenção dos ativos monetários disponíveis nas instituições financeiras pú-
blicas ou privadas que fossem superior a Cr$ 50.000,00. O seu programa 
tinha como estratégia explícita a privatização de empresas estatais e a aber-
tura do mercado brasileiro para importações generalizadas (o objetivo era 
o de que a indústria nacional flexibilizasse os seus preços, incorporasse 
novas tecnologias, implicando num processo de modernização tecnológica 
acelerada). Rezende (1999) comenta que o tiro saiu pela culatra, isto é, o 
Brasil se transformou num corredor de importação e exportação – produtos 
de diversos países europeus, norte-americanos e da Ásia superabundaram 
no mercado brasileiro – inibindo a indústria nacional e ao mesmo tempo in-
centivando compras dos parceiros do Mercosul para produtos que o Brasil 
estaria re-exportando. Ora, entre seu discurso de apoio à pesquisa científica 
para o desenvolvimento competitivo industrial e suas ações governamen-
tais, a coerência não se mostrava como mola mestra, muito pelo contrário, 
seu tratamento de choque na economia explicitava instabilidade e cresci-
mento inflacionário, como vimos no quadro 14.  

(...); b) reforma administrativa e fiscal, que tinha por objetivo promover um ajuste fiscal da ordem de 

10% do PIB, eliminando um déficit projetado de 8% do PIB e gerar um superávit de 2%. Este ajuste 

se fará através da redução do custo de rolagem da dívida pública, suspensão dos subsídios, incentivos 

fiscais e isenções, ampliação da base tributária através da incorporação dos ganhos da agricultura, do 

setor exportador e dos ganhos de capital nas bolsas, tributação das grandes fortunas, IOF extraordiná-

rio sobre o estoque de ativos financeiros e fim do anonimato fiscal, através da proibição dos cheques 

e das ações ao portador. No que diz respeito a reforma administrativa, promover-se-ia o programa de 

privatizações, a melhoria dos instrumentos de fiscalização e de arrecadação com vistas a diminuir a  

sonegação e  as fraudes (tributárias, previdenciárias etc.), maior controle sobre os bancos estaduais, e 

várias outras medidas que deveriam aumentar a eficiência da administração do setor público e reduzir 

os gastos; c) congelamento de preços e desindexação dos salários em relação à inflação passada, 

definindo uma nova regra de prefixação de preços e salários que entrariam em vigor a partir de 1º-

05-1990; d) mudança do regime cambial para um sistema de taxas flutuantes, definidas livremente no 

mercado; e) mudança na política comercial, dando início ao processo de liberalização do comércio 

exterior (a chamada abertura comercial), com redução qualitativa das tarifas de importação de uma 

média de 40% para 20% em  quatro anos.” (Vasconcellos, 1999, p.285-286)
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Pretendia-se que através da alavancagem do crescimento industrial 
o Brasil retomasse seu crescimento econômico, o que a Ministra Zélia 
Maria Cardoso de Mello (à frente do Ministério do Estado, da Fazenda e 
do Planejamento), por meio da Portaria MEFP nº 365, de 26.06.90, pro-
curou ratificar como delineamento norteador do governo (No seu artigo 
1º esta portaria refletia seus objetivos, que em resumo era “aprovar as 
Diretrizes Gerais para a Política Industrial e de Comércio Exterior cons-
tantes do Anexo a esta Portaria”).  É justamente no anexo dessa portaria 
que se encontram alguns lampejos de entender o apoio à C&T como mola 
propulsora do crescimento industrial do país: 

Tópico 4 do Anexo - Papel do Estado, do Capital Privado 
Nacional e do Capital Estrangeiro:

(...) Reforçar o sistema educacional básico e a estrutura de desenvolvi-
mento científico e tecnológico são as maiores tarefas, do setor público 
dentro da infra-estrutura de competitividade do País. Também neste cam-
po, o setor privado terá presença crescente na medida em que as empresas 
invistam mais em pesquisa e desenvolvimento.

Tópico 5 do Anexo : Mecanismos

A Política Industrial e de Comércio Exterior do Brasil Novo requer a 
utilização de mecanismos de coordenação e articulação que viabilize o 
planejamento consensual entre o Governo e a iniciativa privada, com es-
pecial atenção para as questões de natureza científica e tecnológica.(...)

Subtópico 5.1 do anexo - Programa de Competitividade 
Industrial - PCI:

(...) Os setores geradores do progresso tecnológico merecerão uma atenção 
especial, uma vez que contribuem para a modernização e o desenvolvi-
mento da economia como um todo. Assim, os subprogramas identificarão 
seletivamente mercados, produtos e serviços capazes de potencializar os 
efeitos das novas tecnologias. Da mesma maneira, serão utilizadas todos 
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os instrumentos da Política Industrial e de Comércio Exterior, visando 
atingir o objetivo central de dispor de capacitação tecnológica nacional 
suficiente para produzir bens e serviços em padrões competitivos interna-
cionalmente (...)

Subtópico 6.1 do anexo - Financiamento à Capacitação 
Tecnológica:

(...) Para os investimentos em desenvolvimento tecnológico, serão des-
tinados recursos das agências oficiais nas seguintes modalidades: (...) c) 
Fundos de Apoio à Pesquisa Tecnológica - objetiva facilitar e acelerar 
a implantação de uma política nacional de pesquisa e desenvolvimento 
- P&D; e  d) Fundos de Apoio à Formação e ao Desenvolvimento de Re-
cursos Humanos - objetiva o apoio à formação e ao aperfeiçoamento de 
mão-de-obra especializada nas empresas e universidades.(...)

Subtópico 6.4 do anexo - Apoio à Capacitação Tecnológica da 
Indústria:

Um dos pré-requisitos à capacitação da indústria é a consolidação 
pelo Governo de uma infra-estrutura de apoio ao desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico (C&T), onde se incluem:

a) a montagem e o fortalecimento de Redes de Informações Tec-
nológicas, com o objetivo de difundir informações relevantes 
sobre inovações tecnológicas junto a potenciais usuários; essas 
redes deverão fortalecer e integrar as diversas instituições locais 
que atuam nesse tema e também realizar um permanente senso-
riamento e captação de informações tecnológicas no exterior;

b) a atualização da infra-estrutura tecnológica, compreendendo a 
modernização dos institutos de pesquisa, laboratórios, centro de 
pesquisa universitários e eventual criação de novos institutos 
em áreas emergentes, bem como o fortalecimento da consultoria 
tecnológica privada;

c) a formação e o desenvolvimento de recursos humanos para a 
capacitação tecnológica, de maneira a compreender:
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(i) a adequação qualitativa e quantitativa da formação de técnicos e 
operários às metas da Política Industrial e de Comércio Exterior;

(ii) formação/reciclagem de pesquisadores requeridos pela atuali-
zação da infra-estrutura tecnológica; e

(iii) a reciclagem da mão-de-obra especializada das empresas.
d) a criação de consórcios nacionais e participação em consórcios 

internacionais de pesquisa cooperativa.

As medidas de impacto do governo Collor para o desenvolvimento 
da competitividade industrial consideravam três componentes tidos como 
indissociáveis no alcance das metas na Portaria MEFP nº 365, de 26.06.90. 
O primeiro se tratava do nível estrutural, que deveria envolver as estrutu-
ras de investimentos nacionais e estrangeiros, promovendo o investimento 
privado, exportações, reforma da educação superior e reformas técnicas, 
estabelecimento de programas de apoio direto ao desenvolvimento  tec-
nológico do país, como a implantação do PBQP (Programa Brasileiro de 
Qualidade e Produtividade). 

O segundo se tratava do nível setorial, cuja ênfase foi dada em 
empreendimentos que o Brasil deveria se lançar para o crescimento do 
setor de exportação, geração e difusão do progresso técnico, moderniza-
ção tecnológica e estimulação da entrada de capital estrangeiro através 
da associação de empresas nacionais a empresas estrangeiras que do-
minassem alta tecnologia. O terceiro nível tratava da reestruturação do 
modelo empresarial brasileiro, através de medidas desverticalizadoras e 
privatizações. Bastos (1995, p. 93) observa que, nesse sentido, o projeto 
de mudança  estrutural de Collor pode ser entendido por meio de três 
pontos:

1) eliminação de todas as barreiras e relações similares percebi-
das como obstáculos para o livre desempenho para as forças do 
mercado; 

2)  destruição do papel empresarial do estado e sua substituição por 
um governo forte no sistema de  tomada de decisão; 

3) modernização da produção para o crescimento da competitivida-
de internacional das exportações brasileiras.
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Os projetos aventados para o crescimento da competitividade in-
dustrial do Brasil não eram poucos, entretanto, como implementá-los ou 
mesmo inaugurar sua gestação sendo que o orçamento da união (de forma 
geral) frente ao momento inflacionário não apresentava condições ani-
madoras ?   A alternativa seria dar continuidade à negociação do PADCT 
II, iniciada em 1987. A proposta apresentada ao Banco Mundial em 1989 
indicava que o desenvolvimento das ações do programa se faria em cinco 
anos (1991-1995), o que carecia de um investimento de US$ 660 milhões 
de forma paritária (BM  e governo brasileiro). A proposta dispunha-se em 
dar continuidade aos programas e subprogramas do PADCT I, acrescen-
tando dois novos subprogramas (Ciências Ambientais e Novos materiais). 
A despeito de observações iniciais não favoráveis ao desenvolvimento e 
resultados do PADCT I, o BM apoiou o novo empréstimo considerando 
os seguintes argumentos, conforme Stemmer (1993):

1)	 A maior parte do esforço no setor tem a característica de um 
“bem público”, isto é, os benefícios de longo prazo da pesquisa 
básica e da capacitação tecnológica para a sociedade são de tal 
natureza que o setor privado ou as forças de mercado não podem 
ser feitas dependentes da montagem de um esforço adequado.

2)	 A atividade do Brasil no setor é ainda insuficiente para assegurar 
competitividade adequada num mundo em que o sucesso econô-
mico é baseado de modo crescente na tecnologia e na inovação 
e menos na simples exploração de recursos físicos ou naturais.

3)	 É de todo conveniente manter a continuidade do esforço feito 
com o PADCT I. A montagem de uma infra-estrutura adequada 
para C & T em termos de recursos humanos e materiais é um 
processo de longa duração. Um horizonte de 10 anos para a ob-
tenção de resultados concretos é realístico.

4)	 O valor solicitado foi considerado razoável, considerando a in-
clusão de mais dois novos subprogramas, o aumento de preço 
de equipamentos (inflação + maior sofisticação), a extensão do 
período de 3 para 5 anos e o crescimento da comunidade.

As missões de especialistas do BM apontaram que existiam pon-
tos que precisavam ser resolvidos para se obter o desenvolvimento 
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satisfatório do PADCT II e que foram deixados a margem pelo PADCT 
I, são eles:

	Melhoria na implementação do PADCT, incluindo especialmen-
te a correção das perdas devidas à inflação e o repasse pontual 
dos recursos aos coordenadores dos projetos

	Simplificação e aceleração dos processos de importação;
	Aderência das Agências às normas de seleção dos projetos do 

PADCT;
	Contratação mais rápida dos projetos aprovados;
	Compromisso do Governo, em especial do Ministério das Fi-

nanças e Planejamento com o apoio a Ciência e Tecnologia, 
estabelecendo níveis e fluxos de recursos adequados não só para 
o PADCT, mas de modo geral para todos os setores de C & T;

	Busca de outras fontes de financiamento bilateral ou multilate-
ral para C & T, em complementação aos empréstimos do Banco 
Mundial;

	Definição de uma estratégia geral para o setor, a participação 
das Agências, o papel do PADCT no desenvolvimento geral;

	Preparação de Documento Básico para cada subprograma, pelos 
GTs, com ampla consulta à comunidade;

	Mudanças políticas no sentido de desenvolver um ambiente 
mais favorável à pesquisa, permitindo ao País colher todos os 
benefícios gerados pelo seu apoio à ciência e tecnologia e indu-
zindo a indústria privada a investir mais em P & D.

Com Bastos (1995) vale observar que a influência do BM antes 
mesmo da posse do governo Collor instituir suas medidas de impacto é 
explicitada em pelo menos quatro condições referenciadas para o novo 
empréstimo requerido, a saber:

	Estabelecer um plano coerente de saneamento econômico-fi-
nanceiro;

	Revogar a legislação impeditiva de livre comércio e competição 
internacional (reserva de mercado, obstáculos não tarifários di-
versos)
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	Proteção adequada do direito de propriedade intelectual (paten-
tes, espionagem industrial, etc);

	Criação de ambiente favorável a geração e à transferência de 
tecnologia para o setor produtivo.

Por ocasião da posse do governo Collor, houve uma notável con-
vergência entre suas propostas e as exigências explicitadas pelo BM.  
Mediante o “esforço criativo” e das mudanças de impacto em setores es-
tratégicos no governo brasileiro, no ano de 1991 o BM assinou o contrato 
de empréstimo (nº 3269 BR) com o Brasil em 15 de fevereiro, cujo plano 
de aplicação deveria vigorar até 31 de dezembro de 1995, prevendo a 
importância de US$ 300 milhões, sendo metade do BM e metade a con-
trapartida do governo brasileiro, como podemos analisar no quadro 19.

QUADRO 19
PLANO DE APLICAÇÃO DO PADCT II (MILHARES DE DÓLARES)

Ano Banco Mundial Contrapartida Total
1991 48.000 27.000 75.000
1992 38.000 38.000 76.000
1993 34.000 38.000 72.000
1994 22.000 27.000 49.000
1995 8.000 20.000 28.000
Total 150.000 150.000 300.000

FONTE: Aviso SCT-PR nº 224/90 de 26.09.90 apud Stemmer (1993)

Uma vez traçadas as metas que o PADCT II deveria alcançar, a 
esperança com o novo empréstimo era considerável, principalmente pelo 
cumprimento dos cinco pontos condicionais do BM. Ora, frente ao des-
dobramento dos planos econômicos governamentais para os períodos 
previstos, os resultados entre o planejado e o executado (como no PADCT 
I) mostraram um distanciamento monstruoso, principalmente nos dois 
primeiros e últimos anos da administração Collor de Mello (1991/1992): 
o Bando Mundial despendeu no período cerca de 12,95% do acordado e a 
contrapartida brasileira cerca de 31%.

Com uma acentuada crise inflacionária, somada à crise política e de 
credibilidade governamental, as projeções do PADCT II ficaram somente 
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no papel, noutras palavras, não passaram de uma carta de intenções com 
conteúdo desfocado, gerando uma abrupta queda em investimentos em 
C&T no Brasil, como vemos no quadro 20.

QUADRO 20
DESPESA REALIZADA DA UNIAO EM C&T 1980/92 POR ÓRGÃOS

RECURSOS DO TESOURO EM US$ MIL DE 1991 (1)
Ó R G Ã O 1986 1986 1986 1986 1990 1991 1992(*)

Pres. da
República

853.954 1.045.055 1.082.866 1.020.799 746.841 703.565 554.702(2)

Min. da Agric. 
Ref.Agrária

363.688 366.000 339.817 426.170 341.148 311.133 222.035

Min. da
Educação

320.919 342.443 322.358 356.535 245.603 204.504 175.004(3)

Min. da
Aeronáutica

69.568 161.700 371.249 170.246 198.450 193.650 55.473

Min. da Saúde 28.146 67.627 96.799 90.901 55.018 65.016 57.639
Min. da
Marinha

18.242 77.938 80.273 38.929 45.239 52.097 29.173

Min. do
Exército

13.245 5.712 8.153 2.919 16.224 18.675 11.146

Min. da
Justiça

29.320 51.653 70.542 12.500 18.375 16.412 2

Min. da
Infra-Estrutura

299.470 390.452 128.006 24.153 7.914 13.396 51.052(4)

Min. Trab. e
Prev. Social

134 1.763 497 1.331 3.947 580 0

Min. das Rel.
Exteriores

460 3.124 1.880 2.591 198 300 62

Entidades em
Extinção

41.329 16.326 2.717 35 _ _ _

Min. Econ., 
Faz.
Planejamento

- - 1.207 - 11 - -

EGU- Enc. 
Gerais da 
União

250.144 26.258 - - - - -

T O T A L 2.288.618 2.556.050 2.506.365 2.147.108 1.678.968 1.579.3729 1.158.464

FONTE: Brisolla (2004)9 dados obtidos a partir do SCT - CNPq/DAD/SUP/COOE.

9   Brisolla (2004) traz as seguintes notas explicativas em relação ao quadro proposto: (1) - Os 

valores foram deflacionados pelo IGP-DI da FGV e convertidos em dólar pela taxa média de venda 

dos dias úteis de 1991. (2) - No ano de 1992 a Secretaria da Pres. da República continha o orçamen-

to do Ministério de C&T de US$461.220.000 e do Ministério da Integração Regional no valor de 
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5.1.8. C&T no governo Itamar Franco (1993-1994)

Com o impeachment de Collor, assume a presidência da repúbli-
ca o mineiro Itamar Franco, herdando um enorme índice inflacionário 
que parecia indestrutível, uma vez que, logo no primeiro ano como presi-
dente se sucederam quatro ministros do Planejamento (Gustavo Krause, 
Paulo Haddad, Eliseu Resende e Fernando Henrique Cardoso). Os três 
primeiros não conseguiram elaborar e implementar um plano consistente 
de combate à inflação, entretanto, com amplo apoio político e uma equipe 
de economistas de renome, Fernando Henrique Cardoso  inaugura o Plano 
Real, cuja meta era promover o combate à inflação em três frentes (Bres-
ser Pereira, 2000; Vasconcellos 1999):

	Na primeira fase, entre dezembro de 1993 e fevereiro de 1994, 
um ajuste fiscal provisório (cortes de gastos públicos, aumento 
de impostos). Houve a criação do IPMF (Imposto Provisório 
sobre Movimentação Financeira – imposto de “caráter tempo-
rário” conhecido como “imposto do cheque”, com uma alíquota 
de 0,25% sobre o valor de toda operação realizada) e do FSE 
(Fundo Social de Emergência – diminuição nas transferências 
da União, liberando receitas - que eram direcionadas a outros 
fins conforme constituição de 1988 – e aumentando os recursos 
livres do governo federal);

US$203.000. (3) - Em 1992 foi incluída Ministério da Educação e Desportos o orçamento do Ministé-

rio da Cultura no valor de US$8.000. (4) - Em 1992 foram incluídos no Ministério da Infra-Estrutura 

o orçamento do Ministério das Minas e Energia no valor de US$31.193.000, do Ministério da Ind.  

e Comércio no valor de US$11.085.000 e do Ministério dos Transportes no valor de US$8.774.000, 

desmembrados nesse ano (*) - Para a conversão dos valores, foi utilizado o dólar médio de 1992. 

Os recursos que aparecem como Encargos Gerais da União não foram extintos em 1988, como se 

poderia pensar pela observação da tabela, pois não mais aparecem cifras dessa data em diante. Os 

projetos/atividades que antes estavam sob a supervisão da SEPLAN e que, ao longo do exercício, 

eram repassadas aos seus ministérios (como o MEC), e os projetos mais específicos de ciência e tec-

nologia, como os da FIOCRUZ, EMBRAPA, etc., foram incorporados aos respectivos ministérios, já 

na dotação inicial orçamentária. 
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	Neutralização da inércia inflacionária pela utilização da URV 
(Unidade Real de Valor), promovendo os ajustes dos principais 
preços relativos com base nesta nova moeda indexada: salários, 
preços públicos e privados, aluguéis, contratos de longo prazo e 
aplicações financeiras. Com a conversão dos preços dos contra-
tos em URV os preços permaneciam estáveis, enquanto que os 
preços em cruzeiro oscilavam cotidianamente.

	A terceira frente do plano foi a reforma monetária acompanhada 
de uma ancora cambial, transformando a URV em uma nova 
moeda, o Real, em substituição ao Cruzeiro Real. A taxa de in-
flação foi reduzida a quase zero, sem qualquer congelamento.

Acerca dos resultados imediatos da implementação da política 
econômica de FHC no governo Itamar Franco, Rezende (1999, p.190) 
comenta que, de fato, o plano foi extremamente bem sucedido no combate 
ao processo inflacionário, tendo como sustentação duas âncoras ou dois 
pontos de apoio:

(...) a manutenção de uma taxa de juros reais elevada (e torno de 
20% anuais) e uma taxa cambial da ordem de R$ 1,00 = US$ 1,00. 
A combinação de altas taxas de juros e de paridade cambial teve o 
triplo efeito de acelerar a retomada da atividade produtiva nacio-
nal mediante a ampliação das vendas a varejo à vista; de forçar o 
melhor desempenho da indústria nacional, via concorrência com 
produtos importados a preços baixos; e de amortecer o impacto 
da emissão primária de moeda, causada pelos superávits obtidos 
na balança comercial. Ao mesmo tempo o fluxo de capitais exter-
nos foi estimulado, tanto pela estabilização econômica, como pelo 
atrativo de uma taxa de juros superior às correntes no mercado 
internacional, o que veio a permitir um maior equilíbrio na rubrica 
contas correntes do balanço de pagamentos.

Em números o quadro 21 apresenta o “quase zeramento” inflacio-
nário, onde a taxa mensal da inflação cai para próximo de zero em julho, 
estabiliza-se em torno de 2% tendendo para 1% nos meses seguintes. 
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Observa-se uma valorização na taxa de câmbio em relação ao período 
anterior (alcançando 25% de valorização em abril). No mês de abril nota-
se uma paralisação no processo valorizador e a taxa de cambio sofre uma 
pequena desvalorização, estabilizando-se em torno de 20%:

QUADRO 21
PRINCIPAIS VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS

APÓS O PLANO REAL
Período         Inflação

(IGP-DI)
Taxa de 

Juros Real 
(a)

Taxa de 
Câmbio 
Nominal

Taxa de 
Câmbio 
Real (b)

S. Balança 
Comercial 

(US$ 
milhões)

Abril 1994 42,46 2,8 - 98,50 1.477
Maio 40,95 5,0 - 100,98 1.430
Junho 46,58 2,8 - 100,50 1.230
Julho 24,71 1,3 0,933 90,20 1.203
Agosto 3,34 0,8 0,899 84,03 1.522
Setembro 1,55 2,2 0,865 79,42 1.433
Outubro 2,55 1,0 0,846 76,05 644
Novembro 2,47 1,6 0,842 74,99 -492
Dezembro 0,57 3,2 0,850 76,13 -897
Janeiro 1995 1,36 2,0 0,847 75,81 -304
Fevereiro 1,15 2,1 0,841 75,06 -1.095
Março 1,81 2,4 0,889 78,39 -936
Abril 2,30 1,9 0,908 79,18 -467
Maio 0,40 3,8 0,897 79,98 -690
Junho 2,62 1,6 0,914 80,31 -775
Julho 2,24 2,2 0,929 80,21 3
  a) Taxa do OVER-SELIC deflacionado pelo IGP-DI.b)
b) Deflacionado pelo IPA-OG, 1992=100 (Boletim de Conjuntura, IEI-UFRJ.
FONTE: Boletim do Banco Central do Brasil, julho 1995 apud Bresser 
Pereira (2000, p.199) 

Esperava-se que o governo Itamar fosse apoiar substancialmente as 
PCTs e os investimentos em C&T, mas de fato isto não ocorreu; dada a 
transitoriedade de sua breve gestão, o enfoque era priorizar o equilíbrio 
financeiro do país. O que se observou foi uma ausência de conectivi-
dade entre a área de ciência e tecnologia e a área econômica, motivada 
principalmente pela preocupação governamental com o controle do am-
biente inflacionário, muito embora fosse anunciado através do relatório 
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de atividades do MCT que duas seriam as metas do governo (1992-1994): 
1ª. A consolidação da estrutura de C&T no Brasil, permitindo o desen-
volvimento endógeno, capaz de oferecer soluções criativas e duradouras 
aos principais problemas nacionais e 2ª. Mobilizar a maior participação 
do setor produtivo para este setor, merecendo também especial atenção a 
consolidação da capacitação tecnológica da indústria brasileira, por meio 
de políticas e instrumentos adequados (Lastres, 1994, p. 11-15).  Como 
desdobramento dessas duas metas, foram elaboradas quatro diretrizes que 
deveriam favorecer as atividades de C&T para o biênio 1992-1994:
– Aperfeiçoamento da coordenação e gestão do sistema de C&T 
– com ênfase ao seguinte: proposta de reformulação do Conselho Na-
cional de C&T em tramitação no Congresso Nacional; atividades da 
Comissão de Capacitação Tecnológica da Indústria; criação das comis-
sões técnico-científicas dos institutos; criação do plano de carreira para 
a área de C&T; criação da comissão de supervisão de avaliação dos 
institutos do sistema MCT; coordenação de três estudos sobre a situação 
da C&T no Brasil.
– Ampliação do orçamento nacional de C&T – Destaque à utilização 
de parte dos recursos obtidos com a venda de empresas estatais; o aporte 
de recursos adicionais mediante acordos com bancos nacionais (Banco 
do Brasil, Banco de Nordeste e Banco da Amazônia) e organismos in-
ternacionais (BIRD e BID) e a tentativa de induzir o setor produtivo a 
aumentar sua participação nas atividades de P&D com a implementação 
da lei 8.661/93, a qual criou, via renúncia fiscal, o incentivo para a capa-
citação tecnológica da indústria e da agropecuária; Destaque também para 
o decreto 792/93, que permite às empresas de informática abater 50% dos 
gastos correspondentes do Imposto de Renda e beneficiarem-se da isen-
ção de IPI, desde que invistam mais de 5% de seu faturamento em P&D.
– Formação de recursos humanos e auxílio à pesquisa – Ressalta os 
resultados da implementação do programa de apoio à formação de recur-
sos humanos e o programa de fomento à pesquisa do CNPq, do programa 
Rhae e do PADCT, bem como onde são listados os instrumentos opera-
cionais da Finep (ADTEN, AUSC, ACN, AGQ, FNDCT).
– Fortalecimento de políticas e projetos de natureza estratégica, com 
destaque para:
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•	 política industrial – onde são ressaltadas as ações visando à 
construção das condições de sustentação da competitividade 
dentro do processo de integração competitiva do país na econo-
mia mundial, destacando-se as realizações apoiadas dentro do 
PBQP e do PACTI para promoção da qualidade e produtividade 
e da capacitação tecnológica da indústria (p. 42-4);

•	 política de informática – onde são destacados os resultados da 
política de inserção ao mercado internacional adotada para o 
setor após 1990, que tem como novos paradigmas a abertura 
do mercado brasileiro e a busca da competitividade (p. 44-5), 
ressaltando a regulamentação de isenções e estímulos a investi-
mentos em P&D, as sugestões de alterações na Lei de Software, 
a continuidade da política de implantação da Rede Nacional de 
Pesquisa (RNP) e justificando a implantação do Programa Na-
cional de Software para Exportação – Softex 2000;

•	  política espacial – na qual são ressaltadas as seguintes prin-
cipais realizações: a criação da Agência Espacial Brasileira, 
encarregada da política nacional para a área, e o lançamento do 
satélite brasileiro SCD-1

•	 política para o meio ambiente – na qual se destaca a assinatu-
ra do acordo com o Banco Mundial para implementação da 1ª 
fase do programa piloto para a proteção das florestas tropicais, 
a criação dos programas para ciências do mar e para proteção 
da camada de ozônio e a continuidade dos programas antártico 
(Proantar) e de energias renováveis (Proseb);

•	 projetos estratégicos – nos quais são ressaltadas as principais 
atividades realizadas pelos institutos, centros e laboratórios de 
pesquisa e museus ligados ao sistema do MCT.

Na tessitura desse planejamento de governo transitório não houve 
mudanças substanciais em relação ao pano de fundo da C&T no Brasil. 
O histórico da C&T no Brasil até o governo Itamar Franco denuncia uma 
pretensa política de Ciência e Tecnologia explícita, mas que de fato não 
incorporou a materialização dos recursos financeiros necessários para a 
sua completude em nível de estruturação, planificação e continuidade. 
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Tal quadro apresenta um enfraquecimento da infra-estrutura em 
C&T nos âmbitos político e financeiro, acompanhado de uma perspectiva 
não muito animadora em nível de estrutura e funcionamento da educa-
ção brasileira como um todo, em especial do ensino superior.  Mesmo 
após o restabelecimento do MCT no governo Itamar Franco, os indica-
dores (Quadro 20) apresentam um decréscimo de investimentos no setor 
de C&T. Como apresentamos no decorrer desse trabalho, elaboram-se 
planos de desenvolvimento para o setor, mas o que realmente acontece é 
o arrolamento de uma política implícita de C&T condicionada pelo com-
bate inflacionário e aumento da produtividade industrial do país, como se 
aquela fosse uma variável  não diretamente relacionada ao crescimento do 
país como um todo.  



Considerações
finais
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A constituição da ciência como processo por meio do qual o ho-
mem constrói relações lógicas, desvenda princípios, elabora teorias, tece 
redes de comunicação entre o conhecimento existente, o conhecimento 
possível em latência e um conhecimento em perspectiva, mesmo que 
aparentemente distante de seu alcance, é resultado direto da revolução 
científica que sobretudo pautou-se como revolução do pensamento e das 
condições materiais de produção da existência humana.

À medida que o homem descobre-se como homem historicamente 
situado que lança mão de sua autoprodução para entender o próprio ho-
mem e das relações estabelecidas por várias vias, consensualizadas ou 
não, vai descobrindo também e concomitantemente o seu mundo: ques-
tionando-o, relacionando-o e problematizando-o. Desta forma, mobiliza 
a história e mobiliza-se com a história inferindo diretamente no processo 
conceitual e material das descobertas que elabora e operacionaliza. Con-
seqüentemente, há uma dinamicidade constante na construção do conceito 
científico na dimensão têmporo-espacial.

Por meio do estabelecimento de nexos entre as descobertas do ho-
mem (mobilizadas por e a partir da ciência) e a forma de materializá-las 
com o emprego otimizado de uma epistemologia pertinente, desenvol-
ve-se o que hoje constitui a tecnologia, que por sua vez, estabelece os 
fundamentos da técnica e sua conseqüente operacionalização. Desta 
forma, ciência, técnica e tecnologia devem ser entendidas por meio de 
articulação constante e não é apropriado utilizar qualquer uma destas 
dimensões de forma isolada, uma vez que comprometeria o próprio pro-
cesso de construção do homem e do mundo em movimento. 

A consciência da importância desta articulação tem sido levada a 
efeito pelos países desenvolvidos a partir do momento em que percebem, 
por volta dos anos de 1950, que as condições de produção das economias 
mundiais exigiam mudanças, novos paradigmas na forma de pensar e fa-
zer a produção a curto, médio e longo prazos; não somente a partir da 
introdução de um produto no mercado, mas no aperfeiçoamento constante 
do mesmo. Isto deveria ocorrer por meio da pesquisa básica, da pesqui-
sa aplicada, do trabalho inventivo, do desenvolvimento experimental e 
planejamentos sistemáticos acerca das tecnologias, produtos do desenvol-
vimento científico e tecnológico e daqueles em perspectiva. Desta forma 
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seriam necessárias políticas específicas para C&T, as inauguradas PCT’s 
e formas de apoio a C&T. 

As formas históricas de apoio à C&T nem sempre foram tarefas 
do Estado, tendo em vista os interesses e prioridades que os mesmos tra-
çavam para as suas realidades históricas; desdobrando-se da proteção 
familiar e sacerdotal, passando pelo mecenato privado e institucional até 
a constituição de políticas públicas de CT&I como conhecemos hoje no 
século XXI. O fato é que ao longo do tempo histórico foi se percebendo a 
importância de crescimento e desenvolvimento de um país a partir do seu 
know-how, em meio a mercados cada vez mais exigentes e solicitantes de 
articulações primadas pelo conhecimento da ciência, da tecnologia e ino-
vação, que trouxessem contribuições significativas para a vida do homem 
em sua totalidade. 

Nos países desenvolvidos tal integração será acentuada pela vin-
culação da pesquisa universitária básica e aplicada (década de 1950/60), 
pela inauguração da articulação sistematizada universidade-indústria 
(1970/80), ainda que de forma introdutória, e por fim pela ratificação e 
investimentos nos vínculos universidade-empresa com forte ênfase em 
pesquisas estratégicas nas universidades (1980 até os dias atuais). Neste 
sentido o setor de P&D foi sendo incorporado com políticas específicas 
de parcerias constantes com as universidades, de maneira a constituir la-
boratórios e investimentos diversos na articulação universidade-empresa. 
Tomando-se os EUA como referência, observa-se que a sua política tec-
nológica segue de perto esta orientação por meio de três pontos:

	Atividades de apoio mútuo: envolve investimentos de setores 
federal e estadual em atividades de pesquisa e desenvolvimento 
na criação de novas tecnologias, as quais podem contribuir para 
as missões do governo e para a inovação e produtividade do 
setor privado;

	Atividades conveniadas: trata-se de cooperação entre a União e 
os Estados na disponibilidade de apoio, adaptação e utilização 
de tecnologias por firmas de pequeno e médio porte, enfatizan-
do o encorajamento de investimentos em tecnologia, incluindo 
investimentos em educação e treinamento, além de
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	Informação e facilidade de infra-estrutura: compreende a rede 
de pessoas e comunicações digitais para criar mercados de servi-
ços informais, intensificando a ligação entre firmas e promoção 
de cooperação entre todos os setores econômicos, público e 
privado, produzindo serviços especializados e compartilhando 
facilidades técnicas, tais como testes de materiais, simulação de 
estruturas, e fundição de circuitos micro-eletrônicos.

Por outro lado, verifica-se um atraso histórico no desenvolvimento 
do setor de C&T nos países da América Latina. Isto não significa que tais 
países não possuam políticas próprias de C&T, eles a possuem, entretanto 
o projeto nacional de cada um destes países precisa se desencastelar e 
mudar o foco histórico de produtor primário em larga escala para produtor 
também de tecnologia, bens e serviços. Neste sentido, a América latina 
desenvolve uma PCT que é conveniente para os produtores de tecnologia, 
pois se trata de um mercado consumidor profícuo, que importa tecnolo-
gia e exporta matéria-prima. Para mudança deste quadro e elaboração de 
uma política mais equilibrada para o setor de C&T, seriam necessárias as 
seguintes medidas:

a) uma distribuição radical de renda e oportunidades concretamente 
horizontalizadas para a sociedade como um todo, tendo em vista 
a exclusão histórica das classes menos favorecidas;

b)	 mudança da agricultura, com a supressão do latifúndio e a intro-
dução de métodos modernos de produção;

c)	 ruptura de dependência externa, com o respectivo abandono de 
papel de produtores de matérias primas ou de bens manufatura-
dos, que não interessam ou não convém aos países desenvolvidos 
produzirem;  e

d)	 completa reestruturação do Estado,  conferindo-lhe força e auto-
ridade no processo de nacionalização e controle dos elementos 
estratégicos do desenvolvimento em nome não das relações do 
modo de produção capitalistas, mas do âmbito humanizador e 
universalizante do trabalho, não no caráter de uma ideologia em 
sentido restrito, mas no de uma ideologia em sentido amplo.
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Estes tópicos situados junto à elaboração de uma PCT explícita 
com ênfase no papel da universidade como centro de excelência é um 
ponto de partida para refletirmos a universidade que temos, o seu papel 
no processo de geração de conhecimento e produção de C&T a mudança 
de paradigma dos países da América  Latina, o seu posicionamento frente 
à problemática histórica da exclusão de povo como cidadão e sua condi-
ção de rebanho. É verdade que os níveis de desenvolvimento da C&T de 
alguns países periféricos  têm evoluído, mas a sua totalidade ainda está 
comprometida pela falta de articulação entre projeto nacional e políticas 
públicas explícitas para o setor que sejam, de fato, operacionalizadas. O 
desenvolvimento das  PCTs no governo FHC merece uma atenção à parte 
por seu caráter sui generis, objeto de estudo num próximo livro.



Referências





165POLÍTICA CIENTÍFICA & TECNOLÓGICA: PAÍSES DESENVOLVIDOS, AMÉRICA LATINA E BRASIL

Paulo Gomes Lima

ABBAGNANO, N. & VISALBERGHI, A. História de la pedagogía.
México: Fondo de Cultura Económica, 1995.

ANDERY, M. A. P. A. et al. Para comprender a ciencia: uma perspectiva 
histórica. 8. ed. Rio de Janeiro: Espaço e Tempo; São Paulo:EDUSC, 
1999.

BAIARDI, Amilcar. Sociedade e estado no apoio à ciência e à 
tecnologia: uma análise histórica. São Paulo: Hucitec, 1996.

BARRÉ, Rémi. Sense and nonsense of S&T productivity indicators. In 
Science and Public Policy, vol.28, number 4, August 2001, pages 259-
266, Beech Tree Publishing, Watford Close, Guildford, SurreyGU12EP, 
England.

BASTOS, M. I.  Technology policy in Brazil. In BASTOS, M. I. & 
COOPER. Politics of technology in Latin América. London and New 
York: Institute for New Technologies, 1995.

BRANSCOMB, L. Empowering technology. Cambridge: MIT Press, 
1993.

BUNGE, Mário. Ciência e desenvolvimento. Belo Horizonte: Itatiaia; 
São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1980.

CHALMERS, Alan F. O que é ciência, afinal ?. 1ª ed. São Paulo: 
Brasiliense, 1993.

CHENAIS, F. La mondialisation du capital. Paris: Syros, 1994.

COLLINS, H. & PINCH, T. O golem: o que você  deveria saber sobre 
ciência. SãoPaulo: Editora Unesp, 2003. 

COOMBS, Rod; SAVIOTT, Paolo & WALSH, Vivien. Technology and 
the firm: the convergence of economic and sociological approaches ? 
pages 1-24. London: Academic press, 1994.

COSTA, Greiner Teixeira Marinho. O plano institucional  1995-1998 
do CNPQ: uma experiência de busca de racionalização para políticas de 
fomento. Tese de Doutorado.  Campinas/SP: Universidade Estadual de 
Campinas, Instituto de Geociências, 2003.



POLÍTICA CIENTÍFICA & TECNOLÓGICA: PAÍSES DESENVOLVIDOS, AMÉRICA LATINA E BRASIL

Paulo Gomes Lima

166

CRUZ, Carlos H. de Brito. Política para C&T no Brasil: a universidade, 
a empresa e a pesquisa. Disponível em http://www.ifi.unicamp.br/~brito. 
Acessado em 20.06.2004.

DARTIGUES, André. O que é a fenomenologia ?  . 3. Ed. São Paulo: 
Moraes, 1992.

DUPAS, Gilberto. Economia global e exclusão social: pobreza, emprego, 
estado e o futuro do capitalismo. 2.ed. São Paulo: Paz e Terra, 2000.

FREEMAN, Christopher. La teoría económica de la innovación 
industrial. Madrid: Alianza Editorial, 1974.

GOMES, Erasmo José. A relação  universidade-empresa no Brasil: 
testando hipóteses a partir do caso da Unicamp. Tese de Doutorado.  
Campinas/SP: Universidade Estadual de Campinas, Instituto de 
Geociências, 2001.

GOONATILAKE, S. Aborted Discovery: science and creativity in the 
third world. London: Third World Studies, Zed, 1984.

GRAMSCI, A. Concepção dialética da história. 3ª ed.  Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1978.

GUIMARÃES, E.A.; ARAUJO,  J.T.; ERBER, F. A política científica e 
tecnológica. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editores, 1985.

HERRERA, A. Ciencia y política en América Latina. México: Siglo 
XXI, 1971.

HERRERA, A. Los determinantes sociales de la política científica en 
America Latina: política científica explicita y política científica implícita. 
In Redes, Vol. 2, n. 5, diciembre, 1995, p. 117-131.

HUMAN DEVELOPMENT REPORT. Some developing countries 
become hi-tech leaders while others fall behind. Disponível em www.
undp.org/hdr2001.

KENSKI, Vani Moreira. Tecnologias e ensino presencial e a distância. 
Campinas/SP: Papirus, 2003.



167POLÍTICA CIENTÍFICA & TECNOLÓGICA: PAÍSES DESENVOLVIDOS, AMÉRICA LATINA E BRASIL

Paulo Gomes Lima

KUHN, Thomas. A estrutura das revoluções científicas. 5.ed. São 
Paulo: Perspectiva, 2000.

LIMA, Paulo Gomes et al. Caminhos da universidade rumo ao século 
XXI:  pontos e estratégias para sua orientação na visão de educadores 
brasileiros. In Paidéia, FFCLRP-USP, Rib. Preto, jan/julho/2000, p.8-27.

LIMA, Paulo Gomes.  Tendências paradigmáticas na pesquisa 
educacional. Artur Nogueira,SP: Amilpress , 2003. 196p.

LIMA, Paulo Gomes.  Texto, contexto e intertexto da autonomia 
universitária no Brasil: dos discurso legal à realidade necessária. In  Acta 
Científica – Ciências  Humanas. Vol. 1, Nº 02 –2º semestre de 2002, 
p.20-32.

LIMA, Paulo Gomes. Tendências paradigmáticas na pesquisa 
educacional. (Dissertação de Mestrado) Campinas/SP: FE/UNICAMP, 
2001. 306p.

MARCHIORI, I. C.  A concepção de tecnologia em professores e alunos 
do ensino fundamental. (Tese de doutorado). Campinas: Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas, 2001.

MARX, K. & ENGELS, F. A ideologia alemã (Feuerbach). 6ª ed. Trad. 
de José Carlos Bruni & Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: Hucitec, 
1987. 

MARX, K. O capital: crítica da economia política. Vol. I.  10ª ed. São 
Paulo: Difel, 1985.

OECD. The measurement of scientific and technological activities: 
proposed standard  practice for surveys of research and experimental 
development – Frascati Manual. Paris: OECD, 1993

POPPER, Karl R A lógica da pesquisa científica. Trad. Leonidas 
Hegenberg e Octanny Silveira da Motta. São Paulo: Cultrix, 1975b.

POPPER, Karl R Conjecturas e refutações. Trad. Sérgio Bath. Brasília: 
Editora Universidade de Brasília, 1982.



POLÍTICA CIENTÍFICA & TECNOLÓGICA: PAÍSES DESENVOLVIDOS, AMÉRICA LATINA E BRASIL

Paulo Gomes Lima

168

POPPER, Karl R. A lógica da investigação científica. In Coletânea de 
textos: os pensadores. Vol. 44, p. 263-409. São Paulo: Abril Cultural, 
1975a.

SCHWARTZMAN, Simon. A formação da comunidade científica no 
Brasil. São Paulo: Editora Nacional;  Rio  de Janeiro: Financiadora de 
Estudos e Projetos, 1979.

SCHWARTZMAN, Simon. Ciência e Tecnologia na década perdida: o 
que aprendemos ?  In Sola, Loudes  and  Paulani, Leda M. (editors). 
Lições da década de 80. São Paulo: EDUSP – UNRISD, 1995a, 241-266.

SCHWARTZMAN, Simon. Ciência e Tecnologia na década perdida: 
o que aprendemos ? Disponível em www. Schwartzman.org.br/simon/
lourde.htm, acessado em 07/07/2004

SCHWARTZMAN, Simon. Ciência, universidade e ideologia: a política 
do conhecimento. Rio de janeiro: Zahar, 1981.

SCHWARTZMAN, Simon.,  et al. A ciência e tecnologia no Brasil: 
uma nova política para um mundo global. In SCHWARTZMAN, Simon 
(Coord.) Ciência e Tecnologia no Brasil: política industrial, mercado 
de trabalho e instituições de apoio. Rio de Janeiro: Editora da Fundação 
Getúlio Vargas, 1995b.  384p.

SOUZA, José Henrique. Avaliação de agências de fomente à P&D: o 
caso da FINEP. Tese de Doutorado.  Campinas/SP: Universidade Estadual 
de Campinas, Instituto de Geociências, 2002.

TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução em ciências sociais: a 
pesquisa qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1987.

VARGAS, Milton (Org.). História da técnica e da tecnologia no Brasil. 
São Paulo: Editora da universidade Estadual Paulista: Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza, 1994.

VIOTTI,  E. B. & MACEDO,  M. de M. (Org.). Indicadores de  ciência, 
tecnologia e inovação no Brasil. Campinas/SP: Editora da Unicamp, 
2003.



169POLÍTICA CIENTÍFICA & TECNOLÓGICA: PAÍSES DESENVOLVIDOS, AMÉRICA LATINA E BRASIL

Paulo Gomes Lima

VIOTTI,  E. B. Fundamentos e evolução dos indicadores de CT&I. In 
VIOTTI,  E. B. & MACEDO,  M. de M. (Org.). Indicadores de  ciência, 
tecnologia e inovação no Brasil. Campinas/SP: Editora da Unicamp, 
2003.

ZIMAN, John Michael. Conhecimento público. Trad. Regina Regis 
Junqueira. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade 
de São Paulo, 1979.



Diagramação,  Impressão  e  Acabamento

Triunfal Gráfica e Editora
Rua José Vieira da Cunha e Silva, 920/930/940 - Assis/SP

CEP 19800-141 - Fone: (18) 3322-5775 - Fone/Fax: (18) 3324-3614
CNPJ 03.002.566/0001-40


